
-
UASG 980809 C01600 PREGÃO 90003/202· 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

f 41.738.390/0001-89- PL MED PRODUTOS HOSPITALARES LIDA [ ..... .. ..................................................................................... -r·························· ............ . 
[ Porte MeEpp/ Equiparada: Sim (D) ! RS 999,0000 j 
1··M;~;;;;,:;j;~j;·;i~~;·=° ..... 'r"i ................................................................................. :............................... ' ········ 

l Modelo/versão: CONF EDITAL 

j Valor proposta: RS 999,0000 Valor negociado: Não informado Quanúdade ofertada: 100 

[ 11.068.908/0001-53 -THAMIPE COMERCIO E SERVICOS LIDA j ; 
! Porte MeEpp/ Equiparada: Sim (D) \ RS 19,0000 l 
1··M;~~~;j;~j;·;i~;;;;~·~;-·· ... irü;;.To·····································--··--·--·--···--············· .. ·'·····················--................................................................................. 1 ....................................... . 

j Modelo/versão: FRIA TO 

[ Valor proposta: RS 30,8800 Valor negociado: Não informado Qµantidade ofertada: 100 
. . ....... ...... ·································································································································································································································· 

Lances do Item 123 

- Data/hora Participante Lance 

i ~ili~ i~il lil~l~~~il: : : i ~ I~ -: : ;; : i i 
i 19/ 02/ 2024 09:36:13 i 25.376.685/0001-04 i RS 20,5000 ................ . 

;••············································• .. ;••······················································· ..................................................................... ;••······················· ....................................................................... . 
! 19/ 02/2024 09:36:53 ! 37.790.723/0001-41 i RS 20,0000 

l 
Mensagens do chat do Item 123 

..., 
... Responsável ................ , .. Data/Hor~ ....................... .,..~.C.~.~.~;~.~ ....................................................................................................................................................... . 
! Sistema i 19/02/2024 09:27:57 i O item 123 foi abeno. Solicitamos o envio de lances. 
: ............................................ :••·········································· ..... : ............................................................................................................................................................................... . 
i Sistema \ 19/ 02/2024 09:41:20 ! O item 123 está encerrado. 

i·· . i ··················· .... f ;·;~~:·~;;··:;~ .. ~~··~·;~;~·~·:··;~;~:·:·~;~··~~·~;~;~:·;:··~~··;:;i~~~··~~·i~;~~~~~·~:··~:~;:~~:·~~·~······· 
j Smema \ 19/02/ 2024 11 :53:06 ) acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 19/02/2024 12:03:06. 

!· ... :............................... i i O it~: 123 ·~:~·:~·;~~~·~·~··~~~;;·;;~~~~·~·~··~~;~~~;;~;:~·~·~·~~;;~·~·~·~··;~;-;:~·~~·~~·;~·:·;;~:·:·~·~:· 

\ Smerna l 19/ 02/ 2º24 l5:25:22 j acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 19/02/2024 15:38:22. 
: ............................................ · ................................................. : .............................................................................................................................................................................. . 

Eventos do Item 123 

Data/Hora Descrição 

l / Fornecedor M O S PANIFICADORA E COMERCIO LillA, CNPJ 25.376.685/ 0001-04 teve a proposta ~~judicada, meU 
Í 23/ 02/ 2024 10:41:42 : 1 . DC 17 5000 : : ancc. "--P , • 
: ................................................. · .......................................................................................................................................................................................................................... . 

23/02/2024 10:41 3 e 



UASG 980809 001601 PREGÃO 90003/202• 

Data/Hora Descrição 
i . : 
i 23/02/2024 10:41:43 j Item homologado . .................................................. · ................................................................................................................................................................................................................................ . 

Fase Rcairsal do Item/Grupo • 

Se,sãol 

Prazos: 
Intenção de recurso no julgamento: 

Intenção de recurso na habilitação: 

23/ 02/ 2024 10:41 

• Maiore~ detalhes sobre recur!Os, contr,1trnzões, decisões e rc,~sõcs dcvcrfo ser .:onsultados no ,i\tem. 

19/02/2024 12:03:06 

19/02/2024 15:38:22 

4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
UASG 980809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

PREGÃO 90003/2024 

As 10:41 horas do dia 23 de February do ano de 2024, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competent 
VlLSON SOARES FERREIRA LIMA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo nA 10.037/2023, Pregão n! 90003/2024. 

Fundamentação legal: 

Critério de julgamento: 

Compra emergencial: 

Lei 14.133/2021 

Menor Preço / Maior Desconto 

Não 

Característica: 

Modo de disputa: 

SISPP - Tradicional 

Aberto 

Objeto da compra: Aquisição de gêneros alimentícios para a administração pública municipal 

Entrega de propostas: De 01/02/2024 às 08:00 até 19/02/2024 às 08:00 

Abertura da sessão pública: Dia 19/02/2024 às 08:00 (horário de Brasília) 

Mensagens do chat da compra 

Responsável Data/ Hora Mensagem 
.············································.·················································.··················································································································································································· ! s· [ , 1 2 

,
2024 

, OS·00·0
2 

! A sessão pública está aberta. Até 20 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o periodo de 
. 1s1ema . 191 O I as . . • be d. , 08 00 18 00 M h d , ; : a rtura para 1sputa sera entre : e : . anten am-se conecta os. 
= •••••.• •. .•• ••...... ............••••........ : ..••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •• : •••••••••• , . ............... ............................ .................................. .............. ....... .......................................... ...... ....... . . ...... ..... . 

l s· j 
910212024 

, 
09

.
51

.
24 

1 A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de 
, 1stema : 1 as . . : e d 1 · h d l ~ ~ rornece ores" na 1n a o tempo. 
: ............................................ : ................................................. · ................................................ , ................. , .................................................................................................... , ......... .. 
l j [ Srs fornecedores cujos itens já foram julgados, por gentileza, enviem suas propostas realinhadas ao 
i Sistema i 19/02/2024 às 13:17:42 ) melhor lance/ valor negociado ap6s a convocação em instantes. Enviem todos os itens quem 
) ! j venceram por meio da convocação de um único item item 
i ............................................ ; ................................................. i ............. .................................... ...... .................. ............. .... ................................................................ ....................... . 

Eventos da compra 

,··Data/ Hora ....................... : .. Descrição ....................................................................................................................................................................................................... . 

! 19/02/ 2024 às 08:00:02 j Abertura da sessão pública 

l .. 19/02/2024 .às. 09:51 :23 ...... i .. Início .da.etapa de _ _!~!.~.:.~~~~~:~;:i~i~~~~~~::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: ::::::::::::::::::::::::::::::::::: :::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: ::::::::::::: 

23/02/2024 10:41 1 de 
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.. 
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Item 124 -Água Mineral Natural 
Tipo: Sem Gás, Material Embalagem: Plástico, Tipo Embalagem: Retornável, 

Quantidade: 

Unidade de fornecimento: 

Intervalo mínimo entre lances: 

400 

Garrafão 10,00 L 

R$ 0,5000 

Valor estimado: 

Situação: 

Tratamento Diferenciado ME/EPP: Exclusividade ME/EPP (inciso I, art. 
48, LC 123/ 2006) 

R$ 39,7000 

Adjudicado e Homologado 

Adjucado e Homologado por CPF u•.475.u•.•4 - VILSON SOARES FERREIRA UMA para CARVALHO & BONFIM LIDA, CNP 
37.790.723/0001-41, melhor lance: R$ 20,0000 

Pro st.as do Item 124 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

1 42.855.721/0001-23 - 42.855.721 ELlSON ARAUJO DE SOUSA l RS 39 0000 1 
i Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) i ' i 

1 Marca/Fabricante: SANTA JOANA : : . 

1 Modelo/versão: COPO DE 200 ML 
i ! Valor proposta: RS 39,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 400 
. . 
j 21.959.459/0001-97 -A L COMERCIO E REPRESENTACAO LIDA i · 
! Porte MeEpp/Equipmda: Sim (D) ! RS 

27
,
8500 ! 

i Marca/Fabricante: mar doce · · 

l Modelo/versão: mar doce 

\ Valor proposta: RS 27,8500 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 400 

; 37.790.723/0001-41 - CARVAIHO & BONFIM LIDA : 
; Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) ! RS 20,0000 \ Proposta adjudicada 

1 Marca/Fabricante: ANA ROSA . . 

! Modelo/versão: 1 0L 

[ Valor proposta: RS 39,7000 Valor negociado: Não informado Q!iantidade ofertada: 400 

! 34.257.610/0001-97- FERREIRA COMERCIO LIDA n, : ru 39,7000 : 
l Porte MeEpp/ Equiparada: Sim (D) . j 
i••·····························································································································:····························································································· ................................................. . 
] Marca/Fabricante: cristal 

l Modelo/versão: x 
1 ! Valor proposta: RS 39,7000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 400 

l 31.701.482/0001-30- GDS COMERCIO DE PRODUTOS 
; ALIMENTICIOS E SERVICOS LIDA RS 27,8300 \ 
! Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) . l 
; •••••••••••• ••••••••••••••••••••••••• •• •••••••••• •• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••• ; •• ,....................................................................... 4 

\ Marca/Fabricante: ANA ROSA 

l Modelo/versão: caixa - 42 unid 

l Valor proposta: RS 39,7000 Valor negociado: Não informado Q!iantidade ofertada: 400 

l 21.323.880/0001-07 - L B UMA SERVICOS E 
; EMPREENDIMENTOS RS 49,0000 1 
! Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) , l : ............................................................................................................................... , ............................................................................................................................................ . 
! Marca/Fabricante: mar doce 

! Modelo/versão: mar doce 

! Valor proposta: RS 49,0000 Valor negociado: Não informado Q!iantidade ofertada: 400 
· ............................................................................................................................................................................................................................................................................ . 

23/02/2024 10:41 2 ( 



UASG 980809 Ü Ü 16 O 4 PREGÃO 90003/202 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

1 ~5.376.685/0001-04. M º s PANIFICADORA E COMERCIO i ·· ·····················································································r····································· 

Í LTDA Í RS 20 5000 Í 
i Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) Í ' i 
!··· .. ········································································· .. ···············································;········································································································j········································ ! M3rc3/ f3bricante: cristal 

! Modelo/versão: x 

! Valor proposta: RS 39,7000 Valor negociado: Não informado Q!Jantidade ofertada: 400 

Ir 

\ 41.738.390/ 0001-89 - PL MED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA j 
! Porte McEpp/Equiparada: Sim (D) j RS 999,0000 i 
j""M~~~~;F~b;i~~~~·~·=-······r"i:··· .. ···································· ........................................ ,................................. · ' 
j Modelo/ versão: CONF EDITAL 

! Valor proposta: RS 999,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 400 

i ll.068.908/ 0001-53 • THAMIPE COMERCIO E SERVICOS LIDA j 
i Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) i RS 39,7000 j 
i••············································································································· ................ : ........................................................................................................ : ...................................... . 
j Marca/Fabricante: STER BOM 

i Modelo/versão: STER BOM 

j Valor proposta: RS 39,7000 Valor negociado: Não informado Q!lantidade ofertada: 400 
... ······························································ .. ······· .................................................................................................................................................................................... , .............. . 

Lances do Item 124 

Data/ hora Participante Lance 

! 19/02/ 2024 09:30:24 ! 37.790.723/0001-41 i RS 25,0000 .. 

l 19; 02; 2024 09:36:28 l 25.376.6ss; ooo1-04 j RS 24,sooo 

j 19/ 02/ 2024 09:36:33 j 37.790.723/0001-41 j RS 24,0000 

llli\iii~;11i II~iil~l~- - ---- - l~I~ - --
,,--..., 

Mensagens do chat do Item 124 

... RcsponsávcJ ................ , .. Dat~/Hora ....................... T.~.~~.~.~~~.~ ...................................................................................................................................................... . 
1 Sistema j 19/02/2024 09:28:24 i O item 124 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. ; ............................................ i .. ••················........ . i············ .............................................................................................................................................................. .. 
i Sistema i 19/02/ 2024 09:40:29 i O item 124 está encerrado. 

- . i . 1 ...................... r;··;;~:·~;~··~~~·~:·;;:~~·~·~··i~;~:·:·~~~··~~·;·~~;:~·~: .. ~~ .. ;:;-i~:·~~·i~~:~~·;;·~~:;::~:·~~·: ..... . 
j Smema l 19/02/ 2024 ll:SJ:l 4 j acréscimo de 10 minutos a partir de agora • até 19/02/2024 12:03:14. 

,! l i Sistema l 19/~~;~~24 ;~:~~:~·; .. ········r~~i::~~ji;~l~·::~·~~:·~·~~~~~~;-~~~::~i·~~i;iii~~~iúiii~~·.~~··i~;~~·~~:·~~·;~·;;~:·:·~·~: 
...... , ...................................... · ................................................. · ............................................................................................................................................................................. . 
23/02/2024 10:41 3 ( 



UASG 980809 00 1605 PREGÃO 90003/202 

Eventos do Item 124 

Data/ Hora Descrição : ; .......... . 
1

2310212024 
l0:

4
l:

42 
! ~~~;~i~or CARVALHO & BONFIM LTDA, CNPJ 37.790.723/0001-41 teve a proposta adjudicada, melhor lance: RS 

; ..................... ··········· ................. ~ .... .... .............. ... . ...... .... ........ .... ...... ... .... ............ . .................................................................................................................... ········ ....................... . 
j 23/02/2024 10:41:43 i Item homologado. · ................................................. · ............................................................................................................................................................................................................................... . 

Fase RCC\l!Sal do Item/Grupo"' 

Sessão 1 

Prazos: 
Intenção de recurso no julgamento: 

Intenção de recurso na habilitação: 

23/02/ 2024 10:41 

.,. Maiores detalhri; 1-ohre recurso~. contrarrazõcs, decisões e revisõe, de-o.·er.'.io líer com:ulladm: no ._i~tcm 

19/ 02/2024 12:03:14 

19/ 02/ 2024 15:38:31 

4, 

-- - -------- -------
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& 08 1606 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2024 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL, instituída por Lei Municipal, com sede e foro na 
cidade de João Lisboa - MA na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, neste ato representada por seu Agente de 
Contratações Sr. Marcos Venício Vieira Lima, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nº 
61354196-0 SSP-MA e do CPF nº 839.110.903-82, nomeado por meio da Portaria nº 010/2023, no uso da 
atribuição que lhe confere o Decreto Federal nº 11.462/2023, Decreto Municipal nº 054/2017, considerando 
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
003/2024, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão de 01/02/2024, processo administrativo nº 
10.037/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , no Decreto nº 054/2017, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de GÊNEROS 
ALIMENTiCIOS especificado(s) no(s) item(ns) 01 do Termo de Referência, anexo Ido edital de Licitação 
nº 003/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

M O S PANIFICADORA E COMERCIO L TDA 
CNPJ: 25.376.685/0001-04 

ITEM PRODUTOS 

Leite em pó integral, enriquecido com vitaminas. 

20 
Pacote de 200 g, fardo de 10 kg. Marcas de 
referência: Puralac, equivalentes ou de melhor 
qualidade. (COTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA) 

Leite desnatado (Leite em pó desnatado de vaca, 
integral e instantâneo, com lecitina de soja. 
Vitaminado. 200g Registro no ministério da 
agricultura: SIF/DIPOA. Diluição mínima 1:7 sem 

23 alterar as características sensoriais do produto. 
Quantidade mínima de proteína em 100g: 26g. 
Embalagem primária: Sacos de alumínio gaseificado 
contendo 0,2 kg. Validade: mínimo 01 ano.)MARCAS 
DE REFERÊNCIA: ltambé (COTA DE AMPLA 
CONCORRÊNCIA) 
Leite desnatado (Leite em pó desnatado de vaca, 
integral e instantâneo, com lecitina de soja. 
Vitaminado. 200g Registro no ministério da 
agricultura: SIF/DIPOA. Diluição mínima 1:7 sem 

24 alterar as características sensoriais do produto. 
Quantidade mínima de proteína em 100g: 26g. 
Embalagem primária: Sacos de alumínio gaseificado 
contendo 0,2 kg. Validade: mínimo 01 ano.)MARCAS 
DE REFERÊNCIA: ltambé (COTA EXCLUSIVA ME, 
EPP, MEll 
Margarina, pote de 500 g e caixa com 20 unidades. 

28 Marcas de referência: Primor, equivalentes ou de 
melhor aualidade. 

UNO QTD V. UNT. V. TOTAL 

Kg 2025 25,00 50.625,00 

Kg 1650 30,50 50.325,00 

Kg 550 30,50 16.775,00 

Kg 880 11 ,50 10.120,00 

1 
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34 
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39 
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• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Proteína texturizada de soja escura, pacote de 400 g. 
Marcas de referência: Sinhá, equivalentes ou de Kg 
melhor qualidade. 

Biscoito tipo cream cracker, pacote de 400 g e caixa 
com 20 unidades. Marcas de referência: Vitabono, Kg 
equivalentes ou de melhor qualidade. 
Extrato de tomate, embalagem de 350 g. Marcas de 
referência: Predilecta, equivalentes ou de melhor Kg 
aualidade. 
Preparo liquido para refresco de fruta com 30% de 
polpa de fruta com concentração para 6 ou 8 partes 
de água adoçada, preparado por meio de processo 
tecnológico adequado não fermentado, de cor, aroma 

Und. característica da fruta sabor acerola. Garrafa de 
plástico ou vidro de 500 mi com fardos de 6 unidades. 
Marcas de referência: dafruta, equivalentes ou de 
melhor aualidade. 
Preparo liquido para refresco de fruta com 30% de 
polpa de fruta com concentração para 6 ou 8 partes 
de água adoçada, preparado por meio de processo 
tecnológico adequado não fermentado, de cor, aroma 

Und. característica da fruta sabor goiaba. Garrafa de 
plástico ou vidro de 500 mi com fardos de 6 unidades. 
Marcas de referência: dafruta, equivalentes ou de 
melhor qualidade. 

Condimento de tempero, constituído de pimenta do 
reino, alho, sal, cominho e outros. Pote de 1 kg em 

Kg 
embalagem plástica. Marcas de referência: arisco, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 
Caldo de carne. Caixa com tabletes de 60 g. Marcas 
de referência: magi, equivalentes ou de melhor Kg 
aualidade. 
Mingau de aveia com coco formulado, embalado em 
saco metalizado laminado. Marcas de referência: Kg 
Nutribom, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Mingau de farinha láctea formulado, embalados em 
saco metalizado laminado. Marcas de referência: Kg 
Nestle, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Farinha de cereais ( farinha de cereais para mingau 
com aveia, leite e fonte de 11 vitaminas e ferro. 
Contém Açúcar, farinha de trigo enriquecida com ferro 
e ácido fólico, leite em pó integral, farinha de trigo 
integral, farinha de aveia, vitaminas e minerais, sal 
e aromatizante. CONTÉM GLÜTEN. Com data de 

Kg 

fabricação. embalagem 210g. Validade de mínimo 6 
meses.)MARCAS DE REFERÊNCIA: Nestlê, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Cereal vitaminado flocos de 3 cereais (Farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, farinha de 
trigo integral, açúcar, cevada, sais minerais, aveia, sal 
e vitaminas. Contém Glúten. Contém traços de leite e Kg soja. Com data de fabricação. Embalagem 400g. 
Validade de mínimo 6 meses. )MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Nestlê, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 

CC16 07 

300 9,90 2.970,00 

2300 12,00 27.600,00 

1900 7,32 13.908,00 

800 2,55 2.040,00 

800 2,25 1.800,00 

280 7,45 2.086,00 

100 20,50 2.050,00 

250 18,10 4.525,00 

240 15,00 3.600,00 

140 14,70 2.058,00 

210 15,42 3.238,20 

2 
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Risoto formulado, embalados em saco metalizado 
43 laminado. Marcas de referência: Zaeli, equivalentes 

ou de melhor qualidade. 

44 

45 

47 

48 

49 

50 

51 

52 

53 

54 

55 

Fécula de mandioca. Marcas de referência: Pinduca, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 
Abóbora, fresca, integra e firme. Marcas de 
referência: Fazenda, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 
Maça nacional vermelha, fresca, integra e firme, 
tamanho médio com grau de maturação adequado. 
Marcas de referência: Fazenda, equivalentes ou de 
melhor qualidade. 
Batata inglesa, fresca, integra e firme. Marcas de 
referência: Fazenda, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 
Cenoura, fresca, integra e firme, isenta de sujidades 
com grau de evolução completo do tamanho. Marcas 
de referência: Fazenda, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Alho in natura, embalagem de 200 g. Marcas de 
referência: Fazenda, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Carne molda fresca bovina -
músculo.Composição:Maximo permitido de água 3%, 
e de gordura 15%, isenta de tecidos inferiores como 
ossos,cartilagens, gordura parcial. Marcas de 
referência: Fribal, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 

Frango, congelado ou resfriado (não 
temperado).Embalagens em saco de polietileno 
atóxico transparente.Rotulagem de acordo com a 
legislação vigente. Marcas de referência: Americano, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Peito de frango (Resfriada (Oº a 7°C). Aspecto: 
próprio da espécie, não amolecida nem pegajosa. 
Odor e sabor: próprio. Embalagem em saco plástico 
transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente. 
A embalagem deverá conter externamente os dados 
de identificação, procedência, número de lote, data 
de validade, quantidade do produto, número do 
registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e 
carimbo de inspeção do SIF. Peso líquido máximo de 
5kg por embalagem. Deverá ser transportado em 
carro refrigerado ou em caixas de isopor em 
condições higiênicas ideais ao transporte.) 

Peixe fresco Resfriado (0° a 7ºC), limpo, aspecto: 
próprio da espécie,não amolecido nem pegajoso cor: 
própria da espécie, sem manchas, pardacentas ou de 
qualquerespécie, isenta de parasitas e larvas. Odor e 
sabor: próprio. 

Costela de boi fresca. Marcas de referência: Fribal, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

230 24,92 5.731 ,60 

550 5,27 2.898,50 

950 4,21 3.999,50 

2800 10,50 29.400,00 

1300 5,00 6.500,00 

900 5,01 4.509,00 

300 18,50 5.550,00 

1200 22,00 26.400,00 

3200 7,00 22.400,00 

800 10,67 8.536,00 

200 12,40 2.480,00 

1000 17,00 17.000,00 

3 
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Bisteca bovina (Deverá ser transportado em carro 
refrigerado ou em caixas de isopor em condições 
higiênicas ideais ao transporte. Resfriada (Oº a 7°C), 
limpa, aspecto: próprio da espécie, não amolecida 

Kg nem pegajosa cor: própria da espécie (vermelha 
brilhante ou púrpura) sem manchas esverdeadas, 
pardacentas ou de qualquer espécie, isenta de 
parasitos e larvas. Odor e sabor: próprio.) 

Chambari (carne bovina com osso, teor de gordura 
médio e aceitável, sem impurezas, cor brilhante e 
aspecto não amolecido ou pegajoso. Deverá ser Kg 
transportado em carro refrigerado ou em caixas de 
isopor em condições higiênicas ideais ao transporte.) 

Salsicha tipo hot -dog. Embalagem em saco plástico 
transparente contendo 5 kg do produto. Rotulagem 
com SIF de acordo com a legislação vigente. Marcas Kg 
de referência: Estrela, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Pão integral (Pão fatiado tipo fôrma. Pacotes de 
500g. Devera ser fabricado com matéria-prima de 
primeira qualidade, isenta de matéria terrosa, 
parasitos, conservantes de qualquer espécie e em 
perfeito estado de conservação, será rejeitado o pão PCTDE queimado ou mal assado, dormido, o que apresentar 500G 
bolores, fermentação estranha, manipulação 
defeituosa do produto, será permitido a fabricação de 
pão com farinha de trigo enriquecida com vitaminas e 
sais minerais. Validade de 5 dias a contar a data de 
entreaa. 

Polpa de fruta sabor cajá. Embalagem plástica 
contendo 1 kg do produto com rotulagem de acordo Kg com a legislação. Marcas de referência: Só polpa, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Polpa de fruta sabor goiaba. Embalagem plástica 
contendo 1 kg do produto com rotulagem de acordo Kg 
com a legislação. Marcas de referência: Só polpa, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Polpa de fruta sabor acerola. Embalagem plástica 
contendo 1 kg do produto com rotulagem de acordo Kg com a legislação. Marcas de referência: So polpa, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Polpa de fruta sabor tamarindo. Embalagem plástica 
contendo 1 kg do produto com rotulagem de acordo Kg com a legislação. Marcas de referência: So polpa, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Polpa de fruta sabor maracujá. Embalagem plástica 
contendo 1 kg do produto com rotulagem de acordo Kg com a legislação. Marcas de referência: So polpa, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Melancia, integra e firme com grau de maturação 
adequado, isenta de substancias terrosa, sujidades Kg ou corpos estranhos. Marcas de referência: Fazenda, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

001608 

400 23,50 9.400,00 

300 16,60 4.980,00 

800 5,58 4.464,00 

800 8,36 6.688,00 

600 7,50 4.500,00 

1100 7,50 8.250,00 

1100 7,50 8.250,00 

600 7,19 4.314,00 

800 7,00 5.600,00 

15500 1,36 21 .080,00 

4 
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Laranja 100 g, integra e firme com grau de maturação 
adequada, isenta de substancias terrosa, sujidades 
ou corpos estranhos. Marcas de referência: Fazenda, Kg 
equivalentes ou de melhor qualidade. (COTA DE 
AMPLA CONCORRêNCIA) 

Laranja 100 g, integra e firme com grau de maturação 
adequada, isenta de substancias terrosa, sujidades 
ou corpos estranhos. Marcas de referência: Fazenda, Kg 
equivalentes ou de melhor qualidade. (COTA 
EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

Carne bovina 1 ºmaciça. Marcas de referência: Fribal, 
Kg equivalentes ou de melhor qualidade. 

Chocolate em barra de 1 Kg, meio amargo. Marcas 
de referência: Garoto, equivalentes ou de melhor Kg 
aualidade. 
Coco ralado desidratado de 1 Kg. Marcas de 
referência: Coco do Vale, equivalentes ou de melhor Kg 
aualidade. 

Mistura para Mingau Sabor Tradicional (amido de 
milho, açúcar, vitaminas A e C, minerais Ca, Fe e P, 
aromatizante e corante urucum. Com data de Kg 
fabricação. Validade de mlnimo 6 meses.)MARCAS 
DE REFERÊNCIA: Maizena, equivalentes ou de 
melhor qualidade. 

Azeitona sem caroço (Grãos verdes, em conserva ao 
natural, água, açúcar e sal. Não contém glúten. 
Embalagem primária: Latas em folhas de flandres 
revestidas com verniz sanitário, com peso drenado de Kg 
200g. Validade de no mínimo 2 ano após a data de 
entrega. Com data de fabricação)MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Raiola, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 

Milho verde (Grãos verdes, em conserva ao natural, 
água, açúcar e sal. Não contém glúten. Embalagem 
primária: Latas em folhas de flandres revestidas com 
verniz sanitário, com peso drenado de 200g. Validade Kg 
de no 

, . 
2 ano após a data de mInimo 

entrega).MARCAS DE REFERÊNCIA: Quero, 
eauivalentes ou de melhor aualidade. 

Farinha de Trigo com fermento (Tipo 01 , enriquecida 
com ferro e ácido fólico.Em balagem primária: Pacote 
com 1 k~. Validade mlnima: 4 meses.)MARCAS DE Kg 
REFER NCIA: Dona benta ou Rosa Branca, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Azeite de oliva tipo extra-virgem (envasado em 
recipiente escuro, de vidro, com acidez máxima < ou 
- 0,50%). MARCAS DE REFERÊNCIA: Galo, 

Garrafa 

equivalentes ou de melhor qualidade. 

nn 1610 
~ \J 4- ..l. 

15375 3,30 50.737,50 

5125 3,30 16.912,50 

900 25,16 22.644,00 

104 26,00 2.704,00 

60 25,00 1.500,00 

500 14,64 7.320,00 

80 32,70 2.616,00 

400 16,50 6.600,00 

500 5,04 2.520,00 

900 31,50 28.350,00 

5 
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Adoçante sem aspartame (embalagem de 60ml. 
adoçante dietético natural, sem adição de açúcar 
(diet) e totalmente saudável, elaborado a partir das 
folhas de Stevia.Não conter qualquer componente 
artificial como Sucralose, Sacarina, Ciclamato, 
Aspartame entre outros.)MARCAS DE REFERÊNCIA: 
Adocyl, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Chá Diversos sabores (embalagem 15 gramas. maçã, 
camomila, erva doce, gengibre, morango). Em 
sachês. Caixa de 15 unidades. Validade de 1 ano. 
MARCAS DE REFERÊNCIA: Dr Oetker, equivalentes 
ou de melhor qualidade. 

Suco em garrafa concentrado uva (embalagem 500 
mi. suco concentrado e integral, água potável e 
aroma idêntico ao natural, acidulante ácido cítrico, 
conservantes benzoato de sódio e metabissulfrto de 
sódio estabilizante goma de gelana e citrato de sódio. 
Sem adição de açúcar, não contém gluten).MARCAS 
DE REFERÊNCIA: Palmeiron, equivalentes ou de 
melhor aualidade. 
Linhaça em pó (farinha de linhaça) (Tipo 
01 .Embalagem primária: Pacote com 150 kg. 
Validade mínima: 4 meses.)MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Jasmine, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Creme de leite (Embalagem primária: peso 200g. 
MARCAS DE REFERÊNCIA: Camponesa, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Leite condensado (Leite integral, açúcar e 
lactose. Embalagem primária:peso de 395g. Não 
contém glúten. Validade mínima 6 meses após a data 
de entrega)MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazendeira, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Cereal multicereais infantil (farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, farinha 
de milho enriquecida com ferro e ácido fólico, farinha 
de arroz, sais minerais (carbonato de cálcio, fosfato 
de sódio dibásico, fumarato ferroso, sulfato de zinco), 
vitaminas (vitamina e, niacina, vitamina e, ácido 
pantotênico, vitamina a, vitamina b1 , vitamina b6, 
ácido fólico, vitamina d) e aromatizante vanilina. 
Contém glúten. Contém traços de leite.MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Nestlê, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 
Fermento químico (Para bolo. Embalagem de 100g. 
Com data de fabricação e validade de mínimo 6 
meses.)MARCAS DE REFERÊNCIA: Royal, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

-- •---

Unid. 

ex 

Garrafa 

Pct 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

C(;1ü11 

120 4,49 538,80 

100 3,90 390,00 

250 2,49 622,50 

20 5,91 118,20 

85 13, 11 1.114,35 

40 11 ,00 440,00 

350 18,27 6.394,50 

20 2,59 51 ,80 
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mistura para bolo ( diversos sabor milho, com 450 
gramas. Açúcar, farinha de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico, amido de milho, gordura vegetal 
hidrogenada,emulsificante estereato de propileno 
glicol, fermentos químicos e aromatizantes. Contém 
glúten embalagem sem rasuras ou aberturas. Data de 
fabricação e validade).MARCAS DE REFERÊNCIA: 
Dona benta, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Bolo pronto (bolo pronto, sabor chocolate, 
embalagem plástica, lacrada, sem rasuras, validade 
mínima de 3 dias, 1 unidade, peso 1kg, data de 
embalo e validade) ( trigo, mesclado, milho, arroz, 
macaxeira, puba, tapioca. MARCAS DE 
REFERÊNCIA: União 

Bolo pronto (bolo pronto, sabor milho, embalagem 
plástica, lacrada, sem rasuras, validade mínima de 3 
dias, 1 unidade, peso 1kg, data de embalo e validade) 
( trigo, mesclado, milho, arroz, macaxeira, puba, 
tapioca. MARCAS DE REFERÊNCIA: União 

Bolo pronto (bolo pronto, sabor tapioca, embalagem 
plástica, lacrada, sem rasuras, validade mínima de 3 
dias, 1 unidade, peso 1kg, data de embalo e validade) 
( trigo, mesclado, milho, arroz, macaxeira, puba, 
tapioca. MARCAS DE REFERÊNCIA: União 

Canela em pó (Não deverá conter aromatizante e 
corante. O odor e coloração e o sabor deverão ser 
próprios do produto. Não deverá apresentar 
impurezas de qualquer tipo. Embalagem interna tipo 
plástico atóxica transparente). MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Nutribem, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Queijo (Mussarela ou prato. Fatiado, com máximo de 
25g por fatia, acondicionado em embalagens 
individual plásticas. Isento de bolor e ou mau aspecto 
de conservação. Etiqueta com data de 
processamento e validade de no mínimo 5 dias após 
a entrega. Conservação em ambiente refrigerado.) 
MARCAS DE REFERÊNCIA: União, equivalentes ou 
de melhor aualidade. 

Kg 

unidades 

unidades 

unidades 

Pct 

Kg 

60 

200 

200 

200 

400 

80 

102 Mel (alimento à base de glicose, embalagem de 350g) E:~ª~ii; 20 

103 

105 

111 

Doce de banana concentrado (pote de doce separado 
em tabletes individuais de 30g, de 1.050kg com 50 
unidades) MARCAS DE REFERÊNCIA: Oliveira, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Batata doce (Tamanho médio, sem brotos, sem 
rachaduras ou pontos escuros, integras) MARCAS 
DE REFERÊNCIA: Fazenda equivalentes ou de 
melhor 
Goiaba (Firmes. Com grau de amadurecimento 
médio. Sem pontos machucados ou murchos. Sem 
pontos escuros ou com bolor. Cor caracterfstica.) 
MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazenda, equivalentes 
ou de melhor 

Potes de 
1,05kg 

Kg 

Kg 

25 

200 

200 

5,00 300,00 

15,00 3.000,00 

15,00 3.000,00 

15,00 3.000,00 

5,49 2.196,00 

27,50 2.200,00 

30,05 601 ,00 

21 ,90 547,50 

4,50 900,00 

7,30 1.460,00 
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Abacaxi (Com grau de amadurecimento médio. Sem 
pontos machucados. Sem pontos escuros ou com 
bolor. Cor característica.) MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Fazenda, equivalentes ou de melhor 

Maçã (Tipo Gala ou Fugi. 1ª Classe. Fresca, tamanho 
médio, grau médio de amadurecimento, firme, casca 
lisa, sem machucados.) MARCAS DE REFERÊNCIA: 
Fazenda, equivalentes ou de melhor 
Couve manteiga (Folhas firmes e verdes. Sem sinais 
de amarelamente. Folha tamanho médio.) MARCAS 
DE REFERÊNCIA: Fazenda, equivalentes ou de 
melhor 
Repolho (Verde ou roxo. Tamanho médio. Integras, 
sem pontos escuros ou murchos. Frescos e de cor 
característica.) MARCAS DE REFERÊNCIA: 
Fazenda, equivalentes ou de melhor 

Alface (Lisa ou crespa. Folhas firmes, íntegras. 
Tamanho médio.) MARCAS DE REFERÊNCIA: 
Fazenda, equivalentes ou de melhor 

Chuchu (Tamanho médio, firmes, não murchas, sem 
rachaduras, íntegros) MARCAS DE REFERÊNCIA: 
Fazenda, equivalentes ou de melhor 
Mandioca(fresca e com casca inteira, não fibrosa, 
isenta de umidade, raizes medianas, firmes e 
compactas, sabor e cor próprias da espécie, isenta de 
enfermidades, parasitas e larvas, material terroso e 
sujidades, sem danos físicos e mecânicos oriundos 
do manuseio e transporte de colheita recente, livre de 
resíduos de fertilizantes.) MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Fazenda, eouivalentes ou de melhor 
Fígado bovino (Cortes: em iscas ou cubos. Resfriada 
(Oº a 7ºC), limpa. Aspecto: próprio da espécie, não 
amolecida nem pegajosa. Cor: própria da espécie 
(vermelha brilhante ou púrpura) sem manchas 
esverdeadas, pardacentas ou de qualquer espécie, 
isenta de parasitas e larvas. Odor e sabor: próprio. 
Embalagem em saco plástico transparente e atóxico, 
limpo, nao violado, resistente. Deverá ser 
transportado em carro refrigerado ou em caixas de 
isopor em condições higiênicas ideais ao transporte.) 
MARCAS DE REFERÊNCIA: Fribal, equivalentes ou 
de melhor 

Linguiça calabresa(Produto a base de carne suína. 
Processo de defumação natural e temperos 
marcantes. Com condimentos triturados e cozidos. 
Cor característica. O produto deve ser embalado de 
fábrica, em plástico resistente. Na embalagem deve 
conter data de validade e fabricação. Validade de no 
mínimo 60 dias após a entrega.) MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Seara. eouivalentes ou de melhor 

Kg 

Kg 

Maço 

Kg 

maço 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

600 

3000 

1000 

300 

800 

100 

280 

300 

100 

nn "6 " 3 \., V l .1.. 

6,50 3.900,00 

9,50 28.500,00 

3,15 3.150,00 

4,50 1.350,00 

3,00 2.400,00 

3,67 367,00 

5,01 1.402,80 

9,49 2.847,00 

17,50 1.750,00 

TOTAL 621.096,25 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE($) 
3.1. O órgão gerenciador será a Comissão Permanente de Licitações - CPL 

001 614 

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

1) Secretaria Munlcipal de Saúde e 
2) Secretaria Municipal de Assistência Social 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 . Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021 ; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 
da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
5.2. 1. o instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 
ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
5.7.1 . Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 . 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 
que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.1 O. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 
5.11 . Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 
5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual rectuçao do:s 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1 .2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e 
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7 .2 e no item 7 .2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1 . De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Federal nº 11 .462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto Federal 
nº 11 .462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021 , caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto Federal nº 
11 .462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. o descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital ou no aviso de contratação direta. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto Federal nº 11 .462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. 
IX, do Decreto Federal nº 11 .462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
11 .1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão 
ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

J!#: 
João Lisboa (MA), 08 de março de 2024. 

Marcos Venício Vieira Lima 

0oa,_,u,...-~ 

MATIÍIAI.S( DEOI.Mllr.9.W. 
llala:IJ/0l/202!4~­
~-~t,lliclo,r.ld.F,.lw 

MOS PANIFICADORA E COMERCIO L TOA 
Representante Legal 
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A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL, institui da por Lei Municipal, com sede e foro na 
cidade de João Lisboa - MA na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, neste ato representada por seu Agente de 
Contratações Sr. Marcos Venício Vieira Lima, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nº 
61354196-0 SSP-MA e do CPF nº 839.110.903-82, nomeado por meio da Portaria nº 010/2023, no uso da 
atribuição que lhe confere o Decreto Federal nº 11 .462/2023, Decreto Municipal nº 054/2017, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
003/2024, publicada no Diãrio Oficial do Estado do Maranhão de 01/02/2024, processo administrativo nº 
10.037/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , no Decreto nº 054/2017, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de G~NEROS 
ALIMENTiCIOS especificado(s) no(s) item(ns) 01 do Termo de Referência, anexo Ido edital de Licitação nº 
003/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 . O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades minimas e máximas de cada item, 
fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

GDS COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS E SERVICOS L TOA 
CNPJ: 31.701.482/0001-30 

ITEM PRODUTOS UNO 

Arroz polido, classe longo fino tipo 1, embalagem em saco 

1 
plástico transparente contendo 5 kg do produto, fardo com Kg 
30 kg. Marcas de referência: Beleza, equivalentes ou de 
melhor qualidade. (COTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA) 

Arroz polido, classe longo fino tipo 1, embalagem em saco 

2 
plástico transparente contendo 5 kg do produto, fardo com 
30 kg. Marcas de referência: Beleza, equivalentes ou de 

Kg 

melhor qualidade. (COTA EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

Açúcar cristal branco, em saco plástico transparente de 1 
3 kg, fardo de 30 kg. Marcas de referência: Tropical, Kg 

equivalentes ou de melhor qualidade. 

Açúcar refinado (Na cor branca, sacarose de cana de 
açúcar. Embalagem primária plástica, de 2kg, contendo 

4 data de fabricação e validade de mínimo 1 ano após a data Kg 
de entrega). MARCAS DE REFERÊNCIA: União, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Colorifico natural obtido a partir do urucum, sem adição de 

5 
sal, em saco plástico transparente de 100g, fardo de 1 kg. Kg Marcas de referência: Nutrivita, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Feijão carioquinha - grupo : anão, classe: cores, tipo 1, 

6 variedade: carioquinha.Em saco plástico transparente de 1 Kg kg, fardo de 30 kg. Marcas de referência: Sanrei, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

QTD V.UNT. V. TOTAL 

8250 5,48 45.210,00 

2750 5,73 15.757,50 

2300 3,92 9.016,00 

150 3,87 580,50 

150 11,98 1.797,00 

2700 7,40 19.980,00 

1 
.... 
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Biscoito rosquinha, embalagem dupla de 400 g e caixa com 
8 kg. Marcas de referência: Rancheiro, equivalentes ou de Kg 
melhor qualidade. 
Biscoito doce (Tipo Maria. sem adição de metabissulfito de 
sódio. Ingredientes obrigatórios Farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico (Vitamina B9), açúcar, 
gordura vegetal, amido de milho, açúcar invertido, sal e 

Kg soro de leite em pó. Embalagem plástica de 400g. Validade 
de no mínimo 6 meses após a data de entrega.)MARCAS 
DE REFERÊNCIA: Vitabono, equivalentes ou de melhor 
Qualidade. 
Biscoito doce chocolate (Tipo Maria. sem adição de 
metabissulfito de sódio. Ingredientes obrigatórios Farinha 
de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico (Vitamina B9), 
açúcar, gordura vegetal, amido de milho, açúcar invertido, 
cacau em pó, soro de leite em pó e sal. Corante natural de Kg 
caramelo Embalagem plástica de 400g. Validade de no 
mínimo 6 meses após a data de entrega.)MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Vrtabono, equivalentes ou de melhor 
Qualidade. 
Óleo de soja refinado, embalado em garrafa plástica, tipo 
PET contendo 900 mi do produto, acondicionado em caixas 

Garrafa com 20 unidades. Marcas de referência: ABC, equivalentes 
ou de melhor qualidade. 

Sardinha de óleo, lata de 125 g. Marcas de referência: UNO Palmares, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Sardinha em lata molho tomate (Pescado, eviscerado, 
lavado, pré- cozido. Adicionado de molho de tomate 
comestivel. Registro no Ministério da Agricultura, Pecuária UNO e Abastecimento - MAPA. Latas de 125 gramas. Validade 
de no mínimo 24 meses. MARCAS DE REFERÊNCIA: 
Palmares, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Macarrão, tipo espaguete, com ovos em saco plástico 
transparente contendo 500g, fardo de 5 kg. Marcas de Kg 
referência: Emege, equivalentes ou de melhor qualidade. 
Macarrão tipo rigatone sem ovos (Sem ovos, tipo rigatone -
Enriquecida com ferro e ácido fólico. Embalagem primária: 
pacote de plásticos de 500g. Validade de no mínimo 6 Kg meses após a data de entrega.MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Amália ou Galo, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 
Achocolatado em pó, pacote de 1 kg e caixa de 10 kg. 
Marcas de referência: ltalac, equivalentes ou de melhor Kg 
Qualidade. 
Leite em pó integral, enriquecido com vitaminas. Pacote de 
200 g, fardo de 10 kg. Marcas de referência: Puralac, Kg equivalentes ou de melhor qualidade. (COTA EXCLUSIVA 
ME, EPP, MEi) 
Tempero completo alho e sal (O odor e coloração e o sabor 
deverão ser próprios do produto. Não deverá apresentar 
impurezas de Qualquer tipo. Embalagem interna tipo 
plástico atóxica transparente de 0,3kg. Validade de no Kg 
mínimo 1 ano após a data de entrega.MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Mariza, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 

CJ1 G20 

1660 12,50 20.750,00 

160 13,65 2.184,00 

160 13,65 2.184,00 

2100 5,40 11.340,00 

1600 3,70 5.920,00 

1600 3,85 6.160,00 

2100 5,98 12.558,00 

800 6,00 4.800,00 

1700 9,30 15.810,00 

675 25,00 16.875,00 

80 5,10 408,00 
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Ovo de galinha, tamanho médio (igual ou superior), 
branco.Registro do SIF.Bandeja com 30 unidades, com 
invólucro em PVC atóxico. Rotulagem de acordo com a Cartela 
legislação vigente. Marcas de referência: Josedith, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Pepino (fresco, sem cor amarelada ou murchamentos, sem 
ferimentos, íntegros) MARCAS DE REFERÊNCIA: Kg 
Fazenda, equivalentes ou de melhor 

600 16,00 9.600,00 

300 2,87 861 ,00 

TOTAL 201.791,00 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Comissão Permanente de Licitações - CPL 
3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

1) Secretaria Municipal de Saúde e 
2) Secretaria Municipal de Assistência Social 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 . Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 
e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021 ; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
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disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021 . 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou 
no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluldo na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. o preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 . 
5.9.1. o prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
5.11 . Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 
aviso de contratação direta, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇAO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 . 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratação; 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitám 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteraçao contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
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8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Federal nº 11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto Federal nº 
11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os principies do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto Federal nº 11.462, 
de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital ou no aviso de contratação direta. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto Federal nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto 
Federal nº 11 .462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
11 .1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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11 .2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só seré admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

João Lisboa (MA), 08 de março de 2024. 

MaAeiraUma 
Presidente da CPL 

GOSCOMERCIO-=i:.s:._~=-PMlOUTOS AUME O:.~"=.-.-;:_ 
E SEINtCOS :..==-.=.::--

:31701482000130 · -o::..~ 

GDS COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS E SERVICOS L TDA 
Representante Legal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2024 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL, instituída por Lei Municipal, com sede e foro na 
cidade de João Lisboa - MA na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, neste ato representada por seu Agente de 
Contratações Sr. Marcos Venício Vieira Lima, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nº 
61354196-0 SSP-MA e do CPF nº 839.110.903-82, nomeado por meio da Portaria nº 010/2023, no uso da 
atribuição que lhe confere o Decreto Federal nº 11 .462/2023, Decreto Municipal nº 054/2017, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
003/2024, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão de 01/02/2024, processo administrativo nº 
10.037/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , no Decreto nº 054/2017, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de G~NEROS 
ALIMENTÍCIOS especificado(s) no(s) item(ns) 01 do Termo de Referência, anexo Ido edital de Licitação nº 
003/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

CARVALHO & BONFIM LTDA 
CNPJ: 37.790.723/0001-41 

ITEM PRODUTOS 
Feijão preto tipo 1 (Preto. Tipo 1, grupo anão. Sem 
caruncho e presença de grãos mofados, pedras e 

7 
outras sujidades. Em embalagem plástica de 1Kg. 
Validade de no mínimo 6 meses após a data de 
entrega)MARCAS DE REFERÊNCIA: Tia Dora, 
equivalentes ou de melhor aualidade. 
Fava (Tipo 1, grupo anão. Sem caruncho e presença 
de grãos mofados, pedras e outras sujidades. Em 
embalagem plástica de 1 Kg O odor e coloração e o 

8 sabor deverão ser próprios do produto. Não deverá 
apresentar impurezas de qualquer tipo.)MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Kicaldo ou Tio Jorge, eguivalentes ou 
de melhor n, •alirl"'de. 
Macarrão tipo espaguete sem ovos (Sem ovos, tipo 
espagueti - Enriquecida com ferro e ácido fólico. 

16 
Embalagem primária: pacote de plásticos de 5009. 
Validade de no mínimo 6 meses após a data de 
entrega.MARCAS DE REFERÊNCIA: Oregon, 
eauivalentes ou de melhor aualidade. 

Leite sem lactose (sem sujidades, Embalagem 
primária plástica contendo 380g, contendo data de 

22 fabricação e validade de mínimo 1 ano após a data de 
entrega). MARCAS DE REFERÊNCIA: Nestlê ou 
Piracanjuba, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Milho de canjica amarelo, pacote de 5009. Marcas de 
38 referência: Pinduca, equivalentes ou de melhor 

aualidade. 

UND QTD V.UNT. V. TOTAL 

Kg 800 9,50 7.600,00 

Kg 400 9,50 3.800,00 

Kg 800 6,00 4.800,00 

Kg 400 40,00 16.000,00 

Kg 480 7,00 3.360,00 

1 



46 

59 

73 

74 

78 

107 

109 

110 

119 

124 

• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Cebola branca, tamanho médio, fresca, integra e firme. 
Marcas de referência: Fazenda, equivalentes ou de 
melhor aualidade. 
Bebida láctea sabor morango, embalagem em saco de 
polietileno atóxico leitoso com 180 mi do produto. 
Rotulagem de acordo com a legislação vigente. Marcas 
de referência: Tody, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 
Beterraba, fresca, integra e firme, isenta de sujidades 
com grau de evolução completo do tamanho. Marcas 
de referência: Fazenda, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 
Tomate, fresca, integra e firme, isenta de sujidades 
com grau de evolução completo do tamanho. Marcas 
de referência: Fazenda, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 
Amido de milho (Não podendo estar úmidos, 
fermentados ou rançoso. Embalagem de 0,5kg. Com 
data de fabricação. Validade: 12 meses.)MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Maizena, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Cheiro-verde (coentro e Cebolinha. Fresca, com folhas 
firmes e verdes, em maços. Molho com tamanho médio 
de 1309. MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazenda, 
equivalentes ou de melhor 

Abobrinha verde (Grau de amadurecimento médio. 
Casca brilhante e de cor característica. Sem 
perfurações ou pontos murchos.) MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Fazenda, equivalentes ou de melhor 

Mamão (Formosa ou Papaia. Firmes. Com grau de 
amadurecimento médio. Sem pontos machucados ou 
murchos. Sem pontos escuros ou com bolor. Cor 
característica.) MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazenda, 
eauivalentes ou de melhor 
Cuxá ((Folhas firmes e verdes. Sem s1na1s de 
amarelamento. Folha tamanho médio.) MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Fazenda, equivalentes ou de melhor 
Agua mineral (AGUA MINERAL SEM GAS - envasada 
em embalagem de POLICARBONATO, liso, 
transparente, lacrados, dentro dos padrões 
estabelecidos pelo Departamento Nacional de 
Produção Mineral - NPM e Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA, com marca, procedência 
e validade impressas na embalagem do produto. 
MARCAS DE REFERÊNCIA: Santa Joana, 
eauivalentes ou de melhor 

Kg 

Und 

Kg 

Kg 

Kg 

Maço 

Kg 

Kg 

MAÇO 

caixa -
42 unid 

1000 

1100 

520 

920 

200 

1000 

300 

600 

160 

400 

"n ; G ·:-- 7 L v ... ~ 

6,00 6.000,00 

1,49 1.639,00 

6,00 3.120,00 

5,00 4.600,00 

19,00 3.800,00 

. 

3,25 3.250,00 

6,50 1.950,00 

7,00 4.200,00 

6,00 960,00 

20,00 8.000,00 

TOTAL 73.079,00 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Comissão Permanente de Licitações - CPL 
3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

1) Secretaria Municipal de Saúde e 
2) Secretaria Municipal de Assistência Social 

2 
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4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Ourante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 
e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1 . apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021 ; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
4 .2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 4.1. 

Dos llmites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021 . 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou 
no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1 . Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e 
5.4.2.2 . Mantiverem sua proposta original. 
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1 . O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
5.11 . Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 
aviso de contratação direta, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1 . Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 . 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratação; 
6.1.3.2. No caso da repactuaçao, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7 .1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1 . Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Federal nº 11 .462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor. 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto Federal nº 
11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021 , caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto Federal nº 11.462, 
de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital ou no aviso de contratação direta. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto Federal nº 11 .462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto 
Federal nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1 . As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

João Lisboa (MA), 08 de maço de 2024. 

Marcos '✓eniciÕ Vieira Lima 
Presidente da CPL 

CARVALHO & BONFIM L TOA 
Representante Legal 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2024 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL, instituída por Lei Municipal, com sede e foro na cidade 
de João Lisboa - MA na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, neste ato representada por seu Agente de 
Contratações Sr. Marcos Venfcio Vieira Lima, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nº 
61354196-0 SSP-MA e do CPF nº 839.110.903-82, nomeado por meio da Portaria nº 010/2023, no uso da 
atribuição que lhe confere o Decreto Federal nº 11 .462/2023, Decreto Municipal nº 054/2017, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
003/2024, publicada no Diãrio Oficial do Estado do Maranhão de 01/02/2024, processo administrativo nº 
10.037/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , no Decreto nº 054/2017, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de GÊNEROS 
ALIMENTiCIOS especificado(s) no(s) item(ns) 01 do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 
003/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

L B LIMA SERVICOS E EMPREENDIMENTOS 
CNPJ: 21.323.880/0001-07 

ITEM PRODUTOS 

Sal refinado, iodado, para tempero. em saco plástico 
19 transparente contendo 1 kg, fardo de 30 kg. Marcas de 

referência: Veneza, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Flocos de milho, em saco plástico contendo 500 g, fardo de 
25 10 kg. Marcas de referência: Sinhá, equivalentes ou de 

melhor qualidade. 

26 Farinha de mandioca. Marcas de referência: Tradicional, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Flocos de arroz, em saco plástico contendo 500 g, fardo de 
27 10 kg. Marcas de referência: Nutrivita. equivalentes ou de 

melhor qualidade. 

60 Pão massa fina 40 g. Marcas de referência: Maxpão, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 
Pão francês (Pão francês com aproximadamente 50g que 
devera ser fabricado com matéria-prima de primeira 
qualidade, isenta de matéria terrosa, parasites, 
conservantes de qualquer espécie e em perfeito estado de 

61 conservação, será rejeitado o pão queimado ou mal assado, 
dormido, o que apresentar bolores, fermentação estranha, 
manipulação defeituosa do produto, será permitido a 
fabricação de pão com farinha de trigo enriquecida com 
vitaminas e sais minerais). 

UNO QTD V. UNT. V. TOTAL 

Kg 350 0,94 329,00 

Kg 2200 3,59 7.898,00 

Kg 900 5,50 4.950,00 

Kg 800 4,35 3.480,00 

Und 14000 0,68 9.520,00 

UNID. 16000 0,68 10.880,00 
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Banana prata ou pacovan, de primeira, tamanho médio (100 
a 125 g), fresca integra e firme com grau de maturação 
adequado, isenta de substancias terrosa, sujidades ou Kg 1500 5,1 3 
corpo estranho. Marcas de referência: Fazenda, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Aveia em flocos finos (Aveia em flocos. Não podendo estar 
úmidos ou rançosos. 1 kg Embalagem plástica de máximo 
0,2kg. Com data de fabricação. Validade de mlnimo 6 Kg 1000 16,50 
meses.)MARCAS DE REFERÊNCIA: Nestlê, equivalentes 
ou de melhor qualidade. 
Vinagre (Vinagre de álcool. Embalagem primária: Frascos 
plásticos contendo de 750ml. Validade mínima: 1 

und 300 2,39 ano)MARCAS DE REFERÊNCIA: Castelo, equivalentes ou 
de melhor qualidade. 
Suco em garrafa concentrado caju (embalagem 500 mi. 
suco concentrado e integral, água potável e aroma idêntico 
ao natural, acidulante ácido cítrico, conservantes benzoato 
de sódio e metabissulflto de sódio estabilizante goma de Garrafa 250 2,49 
gelana e citrato de sódio. Sem adição de açúcar, não 
contém gluten). MARCAS DE REFERÊNCIA: Palmeiron, 
eauivalentes ou de melhor qualidade. 
Leite de coco (envasado em vidros transparentes, de cor 
caracterísca, com peso líquido de 200ml). MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Mais Coco, equivalentes ou de melhor Kg 30 14,00 

aualidade. 
Pimentão (fresco e íntegros, tamanho médio, sem rasuras 
ou ferimentos) MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazenda, Kg 120 6,30 
equivalentes ou de melhor 

Limão (grau médio de amadurecimento, tamanho médio, 
casca lisa, sem machucados e fungos.) MARCAS DE Kg 40 4,20 
REFERÊNCIA: Fazenda, equivalentes ou de melhor 

Abacate (Com grau de amadurecimento médio. Sem pontos 
machucados ou murchos. Sem pontos escuros ou com 
bolor. Cor característica.) MARCAS DE REFERÊNCIA: 

Kg 400 5,00 

Fazenda, equivalentes ou de melhor 

Melão (Melão amarelo de 1• qualidade - semi maduro, 
consistência firme.) MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazenda, Kg 600 3,65 
equivalentes ou de melhor 

TOTAL 

7.695,00 

16.500,00 

717,00 

622,50 

420,00 

756,00 

168,00 

2.000,00 

2.190,00 

68.125,50 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Comissão Permanente de Licitações - CPL 
3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

1) Secretaria Municipal de Saúde e 
2) Secretaria Munlcipal de Assistência Social 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4 .1 . Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderao aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
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4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
4.2.1 . O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual perlodo, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021 . 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no 
aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2 . Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
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5. 7 .1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 . 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
5.1 O. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
5.11 . Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 
aviso de contratação direta, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratação; 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1 .3. Se não obtiver êxito nas negociações. o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
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oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cablveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1 . De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Federal nº 11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto Federal nº 
11 .462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021 , caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto Federal nº 11.462, 
de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital ou no aviso de contratação direta. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto Federal nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto 
Federal nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
11 .2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

João Lisboa (MA}, 08 de março de 2024. 

Marcos VenÍciVielra Lima 
Presidente da CPL 

°"°'"'"""°~~­
,.,._,.__ LIIZ.-OSi.M 
~ DMa: 11,I03/2Ga4 n ,•o:G1-o300 

---..,.t,Qpl:/f\!llid .... id.pv.br 

L B LIMA SERVICOS E EMPREENDIMENTOS 
Representante Legal 
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TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 20.03.60/2024 QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA GDS COMÉRCIO E PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E 
SERVIÇOS EIRELI 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através da Secretaria de 
Saúde, representada pela Secretária Municipal de Saúde, CÍCERA RODRIGUES DE SOUSA CUNHA, 
brasileira, casada, agente política, portadora da cédula de identidade de nº 122247998-0 SSP-MA e do CPF nº 
974.489.903-49, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa GDS COMÉRCIO E PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS E SERVIÇOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
31 .701.482/0001-30. com sede na Rua Santa Tereza nº 1254 Sala D Centro Imperatriz - MA, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Geoney Damaceno Silva, brasileiro, casado, 
empresário, portador(a) da Carteira de Identidade nº 20447922002-6 SSP-MA e do CPF nº 019.199.153-89, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 10.037/2023 e em observância às disposições 

,..-, da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais 
legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de gêneros alimentícios. conforme especificações 
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 003/2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM PRODUTOS UNO QTD V. UNT. V. TOTAL 

Arroz polido, classe longo fino tipo 1, embalagem em saco 

1 plástico transparente contendo 5 kg do produto, fardo com Kg 2250 5,48 12.330,00 
30 kg. Marcas de referência: Beleza, equivalentes ou de 
melhor qualidade. (COTA DE AMPLA CONCORR~NCIA) 

Arroz polido, classe longo fino tipo 1, embalagem em saco 

2 
plástico transparente contendo 5 kg do produto, fardo com Kg 750 5,73 4.297,50 
30 kg. Marcas de referência: Beleza, equivalentes ou de 
melhor qualidade. (COTA EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

Açúcar cristal branco, em saco plástico transparente de 1 
3 kg, fardo de 30 kg. Marcas de referência: Tropical, Kg 150 3,92 588,00 

equivalentes ou de melhor qualidade. 

Açúcar refinado (Na cor branca, sacarose de cana de 
açúcar. Embalagem primária plástica, de 2kg, contendo 

4 data de fabricação e validade de mínimo 1 ano após a data Kg 75 3,87 290,25 
de entrega). MARCAS DE REFERÊNCIA: União, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Colorífico natural obtido a partir do urucum, sem adição de 

5 
sal, em saco plástico transparente de 1 00g, fardo de 1 kg. 

Kg 25 11,98 299,50 Marcas de referência: Nutrivita, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 

Feijão carioquinha - grupo : anão, classe: cores, tipo 1, 

6 variedade: carioquinha.Em saco plástico transparente de 1 Kg 750 7,40 5.550,00 kg, fardo de 30 kg. Marcas de referência: Sanrei, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Biscoito rosquinha, embalagem dupla de 400 g e caixa com 
9 8 kg. Marcas de referência: Rancheiro, equivalentes ou de Kg 

melhor qualidade. 
80 12,50 1.000,00 
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Biscoito doce (Tipo Maria. sem adição de metabissulfito de 
sódio. Ingredientes obrigatórios Farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico (Vitamina B9}, açúcar, 
gordura vegetal, amido de milho, açúcar invertido, sal e 

Kg 80 soro de leite em pó. Embalagem plástica de 400g. Validade 
de no mínimo 6 meses após a data de entrega.)MARCAS 
DE REFERÊNCIA: Vitabono, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Biscoito doce chocolate {Tipo Maria. sem adição de 
metabissulfito de sódio. Ingredientes obrigatórios Farinha 
de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico (Vitamina B9), 
açúcar, gordura vegetal, amido de milho, açúcar invertido, 
cacau em pó, soro de leite em pó e sal. Corante natural de Kg 80 
caramelo Embalagem plástica de 400g. Validade de no 
mínimo 6 meses após a data de entrega.)MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Vitabono, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Óleo de soja refinado, embalado em garrafa plástica, tipo 
PET contendo 900 mi do produto, acondicionado em caixas Garrafa 300 com 20 unidades. Marcas de referência: ABC, equivalentes 
ou de melhor qualidade. 

Sardinha de óleo, lata de 125 g. Marcas de referência: UNO 400 
Palmares, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Sardinha em lata molho tomate (Pescado, eviscerado, 
lavado, pré- cozido. Adicionado de molho de tomate 
comestível. Registro no Ministério da Agricultura, Pecuária UNO 400 
e Abastecimento - MAPA. Latas de 125 gramas. Validade 
de no mínimo 24 meses. MARCAS DE REFERÊNCIA: 
Palmares, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Macarrão, tipo espaguete, com ovos em saco plástico 
transparente contendo 500g, fardo de 5 kg . Marcas de Kg 300 
referência: Emege, equivalentes ou de melhor qualidade. 
Macarrão tipo rigatone sem ovos (Sem ovos, tipo rigatone -
Enriquecida com ferro e ácido fólico. Embalagem primária: 
pacote de plásticos de 500g. Validade de no mínimo 6 

Kg 300 meses após a data de entrega.MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Amália ou Galo, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 
Achocolatado em pó, pacote de 1 kg e caixa de 1 O kg. 
Marcas de referência: ltalac, equivalentes ou de melhor Kg 250 
aualidade. 
Leite em pó integral, enriquecido com vitaminas. Pacote de 
200 g, fardo de 10 kg. Marcas de referência: Puralac, 

Kg 150 equivalentes ou de melhor qualidade. (COTA EXCLUSIVA 
ME, EPP, MEi) 
Tempero completo alho e sal (O odor e coloração e o sabor 
deverão ser próprios do produto. Não deverá apresentar 
impurezas de qualquer tipo. Embalagem interna tipo 
plástico atóxica transparente de 0,3kg. Validade de no Kg 40 
mínimo 1 ano após a data de entrega.MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Mariza, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Ovo de galinha, tamanho médio (igual ou superior), 
branco.Registro do SIF.Bandeja com 30 unidades, com 
invólucro em PVC atóxico. Rotulagem de acordo com a Cartela 100 
legislação vigente. Marcas de referência: Josedith, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

13,65 1.092,00 

13,65 1.092,00 

5,40 1.620,00 

3,70 1.480,00 

3,85 1.540,00 

5,98 1.794,00 

6,00 1.800,00 

9,30 2.325,00 

25,00 3.750,00 

5,10 204,00 

16,00 1.600,00 
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Pepino (fresco, sem cor amarelada ou murchamentos, sem 
106 ferimentos, íntegros) MARCAS DE REFERÊNCIA: 

Fazenda, equivalentes ou de melhor 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1 .4.1 . O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

Kg 150 2,87 430,50 

TOTAL 43.082,75 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 
de 20/03/2024 e encerramento em 31/12/2024, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestao e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 43.082,75 (quarenta e três mil, oitenta e dois reais e 
setenta e cinco centavos). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição. o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLAUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. sao obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vicias e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, 11, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislaçao específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.1 O. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11 . Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

(?)~ 
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9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021 ); 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021 . 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato; 
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utilizaçao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS (art. 92, XIV) 11 .1. 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçao ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave {art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
·e·, ·r , ·g• e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", ·e· e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave {art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % {zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 1 O {dez) dias; 
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2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas •e· a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 20% do valor 
do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na ali nea •a· do sub item 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cablveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurldica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, da 
Lei n.0 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

10.301 .0003.2-058 - Manutenção e Funcionamento da Atenção Básica de Saúde 
10.302.0003.2-070 -Atendimento de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AL TERAÇÔES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
{um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-PUBLICAÇÃO 
16.1 . Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
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em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 
7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

_ _......,__,Q__....__A~ 
CONTRATANTE 

João Lisboa (MA), 20 de março de 2024. 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 - _______ _ 
CPF: ____ _ 

2-_________ _ 
CPF: _____ _ 
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TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 20.03.61/2024 QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA GDS COMÉRCIO E PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E 
SERVIÇOS EIRELI 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através da Secretaria de 
Assistência Social, representada pela Secretária Municipal de Assistência Social, VALDILENE MILHOMEM 
MOTA BATISTA, brasileira, casada, agente política, portadora da cédula de identidade de nº 037076682009-
7 SSP-MA e do CPF nº 390.377.973-34, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa GDS 
COMÉRCIO E PRODUTOS ALIMENTICIOS E SERVIÇOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 31 .701.482/0001-30, com sede na Rua Santa Tereza nº 1254 Sala D Centro Imperatriz 
- MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Geoney Damaceno Silva, 
brasileiro, casado, empresário, portador(a) da Carteira de Identidade nº 20447922002-6 SSP-MA e do CPF 
nº 019.199.153-89, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 10.037/2023 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de gêneros alimentícios, conforme especificações 
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 003/2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM PRODUTOS UNO QTD V. UNT. V. TOTAL 

Arroz polido, classe longo fino tipo 1, embalagem em saco 

1 
plástico transparente contendo 5 kg do produto, fardo com Kg 1875 5,48 10.275,00 
30 kg. Marcas de referência: Beleza, equivalentes ou de 
melhor qualidade. (COTA DE AMPLA CONCORR~NCIA) 

Arroz polido, classe longo fino tipo 1, embalagem em saco 

2 
plástico transparente contendo 5 kg do produto, fardo com Kg 625 5,73 3.581 ,25 
30 kg. Marcas de referência: Beleza, equivalentes ou de 
melhor qualidade. (COTA EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

Açúcar cristal branco, em saco plástico transparente de 1 
3 kg, fardo de 30 kg. Marcas de referência: Tropical, Kg 1000 3,92 3.920,00 

equivalentes ou de melhor qualidade. 
Colorífico natural obtido a partir do urucum, sem adição de 

5 
sal, em saco plástico transparente de 1 00g, fardo de 1 kg. 

Kg 50 11 ,98 599,00 
Marcas de referência: Nutrivita, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Feijão carioquinha - grupo : anão, classe: cores, tipo 1, 

6 variedade: carioquinha.Em saco plástico transparente de 1 Kg 600 7,40 4.440,00 kg, fardo de 30 kg. Marcas de referência: Sanrei, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Biscoito rosquinha, embalagem dupla de 400 g e caixa 
9 com 8 kg. Marcas de referência: Rancheiro, equivalentes Kg 750 12,50 9.375,00 

ou de melhor qualidade. 

Óleo de soja refinado, embalado em garrafa plástica, tipo 

12 PET contendo 900 mi do produto, acondicionado em Garrafa 750 5,40 4.050,00 caixas com 20 unidades. Marcas de referência: ABC, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

13 Sardinha de óleo, lata de 125 g. Marcas de referência: UND 400 3,70 1.480,00 Palmares, equivalentes ou de melhor qualidade. 
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15 

17 

18 

21 

72 

Sardinha em lata molho tomate (Pescado, eviscerado, 
lavado, pré- cozido. Adicionado de molho de tomate 
comestível. Registro no Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento - MAPA. Latas de 125 gramas. Validade 
de no mínimo 24 meses. MARCAS DE REFERÊNCIA: 
Palmares, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Macarrão, tipo espaguete, com ovos em saco plástico 
transparente contendo 500g, fardo de 5 kg. Marcas de 
referência: Emege, equivalentes ou de melhor qualidade. 
Macarrão tipo rigatone sem ovos (Sem ovos, tipo rigatone 
- Enriquecida com ferro e ácido fólico. Embalagem 
primária: pacote de plásticos de 500g. Validade de no 
mínimo 6 meses após a data de entrega.MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Amália ou Galo, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Achocolatado em pó, pacote de 1 kg e caixa de 1 O kg. 
Marcas de referência: ltalac, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Leite em pó integral, enriquecido com vitaminas. Pacote 
de 200 g, fardo de 1 O kg. Marcas de referência: Puralac, 
equivalentes ou de melhor qualidade. (COTA EXCLUSIVA 
ME, EPP, MEi) 

Ovo de galinha, tamanho médio (igual ou superior), 
branco.Registro do SIF.Bandeja com 30 unidades, com 
invólucro em PVC atóxico. Rotulagem de acordo com a 
legislação vigente. Marcas de referência: Josedith, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

UNO 400 

Kg 750 

Kg 100 

Kg 600 

Kg 187 

Cartela 200 

3,85 1.540,00 

5,98 4.485,00 

6,00 600,00 

9,30 5.580,00 

25,00 4.675,00 

16,00 3.200,00 

TOTAL 57.800,25 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 
data de 20/03/2024 e encerramento em 31/12/2024, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 57.800,25 (cinquenta e sete mil, oitocentos reais e vinte 
e cinco centavos). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
~e_aj_ustados, med(ante a apli~ção, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
1nic1adas e conclu1das e conclu1das após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utiliza?o(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover. reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias. fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica. cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11 . Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021 ); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11 , d, da Lei nº 14.133, 
de 2021 . 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS (art. 92, XIV) 11 .1. 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", ·c• e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
·e·. "f", · g· e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", ·c• e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 10% (dez por cento}, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea •a• do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle. de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econõmico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.0 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica. financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exerclcio, na dotação abaixo discriminada: 
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08.244.0005.2-084 - Manutenção do Fundo de Assistência Social 
08.244.0005.2-132- Manutenção do Programa CRAS 
08.244.0005.2-133- Manutenção do Programa - CREAS/PAEF 
08.243.0005.2-090 - Manutenção do Programa Criança Feliz 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AL TERAÇÔES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021 . 
15.2 . O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.0 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 
7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXT A - FORO 
17 .1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei nº 
14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CONTa:Jt? 
GOS COMERCIO 

PROOVTOS 
AUMENTICIOS 

SERVICOS 
317014820001 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ _ 
CPF: ____ _ 

João Lisboa (MA}, 20 de março de 2024. 

2- _ ____ ____ _ 

CPF:_-'------
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 20.03.63/2024 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA M OS PANIFICADORA E COMERCIO 
LTDA 

O Município de João Lisboa (MA}, pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, através da Secretaria de 
Saúde, representada pela Secretária Municipal de Saúde, CÍCERA RODRIGUES DE SOUSA CUNHA, 
brasileira, casada, agente política, portadora da cédula de identidade de nº 122247998-0 SSP-MA e do 
CPF nº 974.489.903-49, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa MOS PANIFICADORA E 
COMERCIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.376.685/0001 -04, 
com sede na Av. Imperatriz, 144 - Centro, João Lisboa - MA, doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo{a) Sr.(a) Matusalém de Oliveira Silva, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
038136782009-4 e do CPF nº 282.379.603-78, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 
nº 10.037/2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 003/2024, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de gêneros alimentícios, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 003/2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM PRODUTOS UND QTD V. UNT. V. TOTAL 
Leite em pó integral, enriquecido com vitaminas. Pacote de 

20 
200 g, fardo de 1 O kg. Marcas de referência: Puralac, Kg 450 25,00 11 .250,00 
equivalentes ou de melhor qualidade. (COTA DE AMPLA 
CONCORRÊNCIA) 

Leite desnatado (Leite em pó desnatado de vaca, integral e 
instantâneo, com lecitina de soja. Vitaminado. 200g Registro 
no ministério da agricultura: SIF/DIPOA. Diluição mínima 1 :7 

23 
sem alterar as características sensoriais do produto. Kg 825 30,50 25.162,50 
Quantidade mínima de proteína em 1 00g: 26g. Embalagem 
primária: Sacos de alumínio gaseificado contendo 0,2 kg. 
~alidade: mínimo 01 ano.)MARCAS DE REFERÊNCIA: 
ltambé (COTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA) 

Leite desnatado (Leite em pó desnatado de vaca, integral e 
instantâneo, com lecitina de soja. Vitaminado. 200g Registro 
no ministério da agricultura: SIF/DIPOA. Diluição mínima 1 :7 

24 sem alterar as características sensoriais do produto. Kg 275 30,50 8.387,50 
Quantidade mínima de proteína em 100g: 26g. Embalagem 
primária: Sacos de alumínio gaseificado contendo 0,2 kg. 
Validade: mínimo 01 ano.)MARCAS DE REFERÊNCIA: 
ltambé (COTA EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

-
28 

Margarina, pote de 500 g e caixa com 20 unidades. Marcas 
de referência: Primor, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Kg 40 11 ,50 460,00 

29 
Proteína texturizada de soja escura, pacote de 400 g. Marcas Kg 50 9,90 495,00 
de referência: Sinhá, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Biscoito tipo cream cracker, pacote de 400 g e caixa com 20 
30 unidades. Marcas de referência: V itabono, equivalentes ou de Kg 150 12,00 1.800.00 

melhor qualidade. 
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Extrato de tomate, embalagem de 350 g. Marcas de Kg 
referência: Predilecta, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Preparo liquido para refresco de fruta com 30% de polpa de 
fruta com concentração para 6 ou 8 partes de água adoçada, 
preparado por meio de processo tecnológico adequado não 

Und. fermentado, de cor, aroma característica da fruta sabor 
acerola. Garrafa de plástico ou vidro de 500 mi com fardos de 
6 unidades. Marcas de referência: dafruta, equivalentes ou de 
melhor qualidade. 

Preparo liquido para refresco de fruta com 30% de polpa de 
~ruta com concentração para 6 ou 8 partes de água adoçada, 
preparado por meio de processo tecnológico adequado não 
~ermentado, de cor, aroma característica da fruta sabor Und. 
goiaba. Garrafa de plástico ou vidro de 500 mi com fardos de 
6 unidades. Marcas de referência: dafruta, equivalentes ou de 
melhor qualidade. 

Condimento de tempero, constituldo de pimenta do reino, 
alho, sal, cominho e outros. Pote de 1 kg em embalagem Kg 
plástica. Marcas de referência: arisco, equivalentes ou de 
melhor qualidade. 

Caldo de carne. Caixa com tabletes de 60 g. Marcas de Kg 
referência: magi, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Mingau de aveia com coco formulado, embalado em saco 
metalizado laminado. Marcas de referência: Nutribom, Kg 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Mingau de farinha láctea formulado, embalados em saco 
metalizado laminado. Marcas de referência: Nestle, Kg 
equivalentes ou de melhor qualidade. 
Farinha de cereais ( farinha de cereais para mingau com 
aveia, leite e fonte de 11 vitaminas e ferro. Contém Açúcar, 
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, leite em 
pó integral, farinha de trigo integral, farinha de aveia, Kg vitaminas e minerais, sal e aromatizante. CONTÉM 
GLÚTEN. Com data de fabricação. embalagem 2109. 
~alidade de mlnimo 6 meses.)MARCAS DE REFERÊNCIA: 
Nestlê, eauivalentes ou de melhor qualidade. 
Cereal vitaminado flocos de 3 cereais (Farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, farinha de trigo integral, 
açúcar, cevada, sais minerais, aveia, sal e vitaminas. Contém 
Glúten. Contém traços de leite e soja. Com data de Kg 
fabricação. Embalagem 400g. Validade de mínimo 6 
meses.)MARCAS DE REFERÊNCIA: Nestlê, equivalentes ou 
de melhor aualidade. 
Risoto formulado, embalados em saco metalizado laminado. 
Marcas de referência: Zaeli, equivalentes ou de melhor Kg 
:aualidade. 
Fécula de mandioca. Marcas de referência: Pinduca, Kg 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

~óbora, fresca, integra e firme. Marcas de referência: Kg 
Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Maça nacional vermelha, fresca, integra e firme, tamanho 
médio com grau de maturação adequado. Marcas de Kg 
referência: Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

500 

100 

100 

40 

25 

25 

20 

35 

65 

15 

25 

300 

500 

7,32 3.660,00 

' 
2,55 255,00 

2,25 225,00 

7,45 298,00 

20,50 512,50 

18,10 452,50 

15,00 300,00 

14,70 514,50 

15,42 1.002,30 

24,92 373,80 

5,27 131,75 

4,21 1.263,00 

10,50 5.250,00 
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•-ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Pão integral (Pão fatiado tipo fôrma. Pacotes de 500g. 
Devera ser fabricado com matéria-prima de primeira 
qualidade, isenta de matéria terrosa, parasitos, conservantes 
de qualquer espécie e em perfeito estado de conservação, PCTDE 
será rejeitado o pão queimado ou mal assado, dormido, o 

500G que apresentar bolores, fermentação estranha, manipulação 
defeituosa do produto, será permitido a fabricação de pão 
com farinha de trigo enriquecida com vitaminas e sais 
minerais. Validade de 5 dias a contar a data de entrega. 

Polpa de fruta sabor cajá. Embalagem plástica contendo 1 kg 
do produto com rotulagem de acordo com a legislação. Kg Marcas de referência: Só polpa, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 
Polpa de fruta sabor goiaba. Embalagem plástica contendo 1 
kg do produto com rotulagem de acordo com a legislação. 

Kg Marcas de referência: Só polpa, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 
Polpa de fruta sabor acerola. Embalagem plástica contendo 1 
kg do produto com rotulagem de acordo com a legislação. 

Kg Marcas de referência: So polpa, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 
Polpa de fruta sabor tamarindo. Embalagem plástica 
contendo 1 kg do produto com rotulagem de acordo com a 

Kg legislação. Marcas de referência: So polpa, equivalentes ou 
de melhor qualidade. 

Polpa de fruta sabor maracujá. Embalagem plástica contendo 
1 kg do produto com rotulagem de acordo com a legislação. Kg 
Marcas de referência: So polpa, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 

Melancia, integra e firme com grau de maturação adequado, 
isenta de substancias terrosa, sujidades ou corpos estranhos. Kg 
Marcas de referência: Fazenda, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 

Laranja 100 g, integra e firme com grau de maturação 
adequada, isenta de substancias terrosa, sujidades ou corpos Kg 
estranhos. Marcas de referência: Fazenda, equivalentes ou 
de melhor qualidade. (COTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA) 

Laranja 100 g, integra e firme com grau de maturação 
adequada, isenta de substancias terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos. Marcas de referência: Fazenda, equivalentes ou 

Kg 

de melhor qualidade. (COTA EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

Carne bovina 1ºmaciça. Marcas de referência: Fribal, 
Kg 

equivalentes ou de melhor qualidade. 

Chocolate em barra de 1 Kg, meio amargo. Marcas de Kg 
referência: Garoto, equivalentes ou de melhor qualidade. 
Coco ralado desidratado de 1 Kg. Marcas de referência: Coco Kg 
do Vale, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Mistura para Mingau Sabor Tradicional (amido de milho, 
açúcar, vitaminas A e C, minerais Ca, Fe e P, aromatizante e 

Kg corante urucum. Com data de fabricação. Validade de 
mínimo 6 meses.)MARCAS DE REFERÊNCIA: Maizena, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

300 8,36 2.508,00 

100 7,50 750,00 

100 7,50 750,00 

100 7,50 750,00 

100 7,19 719,00 

100 7,00 700,00 

250 1,36 340,00 

187 3,30 617,10 

62 3,30 204,60 

350 25,16 8.806,00 

12 26,00 312,00 

10 25,00 250,00 

125 14,64 1.830,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Batata inglesa, fresca, integra e firme. Marcas de referência: 
Kg 400 Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Cenoura, fresca, integra e firme, isenta de sujidades com 
grau de evolução completo do tamanho. Marcas de Kg 250 
referência: Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

~lho in natura, embalagem de 200 g. Marcas de referência: Kg 60 Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Carne moída fresca bovina - músculo.Composição:Maximc 
permitido de água 3%, e de gordura 15%, isenta de tecidos 

Kg 100 
inferiores como ossos,cartilagens, gordura parcial. Marcas de 
referência: Fribal, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Frango, congelado ou resfriado (não temperado).Embalagens 
em saco de polietileno atóxico transparente.Rotulagem de 

Kg 600 
acordo com a legislação vigente. Marcas de referência: 
~mericano, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Peito de frango (Resfriada (Oº a 7°C). Aspecto: próprio da 
espécie, não amolecida nem pegajosa. Odor e sabor: próprio. 
Embalagem em saco plástico transparente e atóxico, limpo, 
não violado, resistente. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
número de lote, data de validade, quantidade do produto, Kg 200 
número do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e 
carimbo de inspeção do SIF. Peso líquido máximo de 5kg por 
embalagem. Deverá ser transportado em carro refrigerado ou 
em caixas de isopor em condições higiênicas ideais ao 
transporte.) 

Peixe fresco Resfriado (Oº a 7ºC), limpo, aspecto: próprio da 
espécie.não amolecido nem pegajoso cor: própria da Kg 100 
espécie, sem manchas, pardacentas ou de qualquerespécie, 
isenta de parasitas e larvas. Odor e sabor: próprio. 

Costela de boi fresca. Marcas de referência: Fribal, 
Kg 250 

equivalentes ou de melhor qualidade. 

Bisteca bovina (Deverá ser transportado em carro refrigerado 
ou em caixas de isopor em condições higiênicas ideais ao 
transporte. Resfriada (Oº a 7ºC), limpa, aspecto: próprio da 
espécie, não amolecida nem pegajosa cor: própria da Kg 200 
espécie (vermelha brilhante ou púrpura) sem manchas 
esverdeadas, pardacentas ou de qualquer espécie, isenta de 
parasitos e larvas. Odor e sabor: próprio.) 

Chambari (carne bovina com osso, teor de gordura médio e 
aceitável, sem impurezas, cor brilhante e aspecto não 
amolecido ou pegajoso. Deverá ser transportado em carro 
refrigerado ou em caixas de isopor em condições higiênicas 

Kg 150 

ideais ao transporte.) 

Salsicha tipo hot -dog. Embalagem em saco plástico 
ransparente contendo 5 kg do produto. Rotulagem com SIF 

Kg 100 de acordo com a legislação vigente. Marcas de referência: 
Estrela, equivalentes ou de melhor qualidade. 

--------------

5,00 2.000,00 

5,01 1.252,50 

18,50 1.110,00 

22,00 2.200,00 

7,00 4.200,00 

10,67 2.134,00 

12,40 1.240,00 

17,00 4.250,00 

23,50 4.700,00 

16,60 2.490,00 

5,58 558,00 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Azeitona sem caroço (Grãos verdes, em conserva ao natural, 
água, açúcar e sal. Não contém glúten. Embalagem primária: 
Latas em folhas de flandres revestidas com verniz sanitário, 
com peso drenado de 200g. Validade de no mínimo 2 ano Kg 
após a data de entrega. Com data de fabricação)MARCAS 
DE REFERÊNCIA: Raiola, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 

Milho verde (Grãos verdes, em conserva ao natural, água, 
açúcar e sal. Não contém glúten. Embalagem primária: Latas 
em folhas de flandres revestidas com verniz sanitário, com Kg 
peso drenado de 2009. Validade de no mínimo 2 ano após a 
data de entrega).MARCAS DE REFERÊNCIA: Quero, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Farinha de Trigo com fermento (Tipo 01 , enriquecida com 
!ferro e ácido fálico.Em balagem primária: Pacote com 1kg. 
!Validade mínima: 4 meses.)MARCAS DE REFERÊNCIA: Kg 
Dona benta ou Rosa Branca, equivalentes ou de melhor 
laualidade. 
!Azeite de oliva tipo extra-virgem (envasado em recipiente 
escuro, de vidro, com acidez máxima < ou = 0,50%). Garrafa 
MARCAS DE REFERÊNCIA: Galo, equivalentes ou de 
melhor aualidade. 

Adoçante sem aspartame (embalagem de 60ml. adoçante 
dietético natural, sem adição de açúcar (diet) e totalmente 
saudável, elaborado a partir das folhas de Stevia.Não conter Unid. 
qualquer componente artificial como Sucralose, Sacarina, 
Ciclamato, Aspartame entre outros.)MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Adocyl, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Chá Diversos sabores (embalagem 15 gramas. maçã, 
camomila, erva doce, gengibre, morango). Em sachês. Caixa 
de 15 unidades. Validade de 1 ano. MARCAS DE ex 
REFERÊNCIA: Dr Oetker, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Suco em garrafa concentrado uva (embalagem 500 mi. suco 
concentrado e integral, água potável e aroma idêntico ao 
natural, acidulante ácido cítrico, conservantes benzoato de 
sódio e metabissulfito de sódio estabilizante goma de gelana Garrafa 
e citrato de sódio. Sem adição de açúcar, não contém 
gluten).MARCAS DE REFERÊNCIA: Palmeiron, equivalentes 
ou de melhor aualidade. 
Linhaça em pó (farinha de linhaça) (Tipo 01 .Embalagem 
primária: Pacote com 150 kg. Validade mínima: 4 
meses.)MARCAS DE REFERÊNCIA: Jasmine, equivalentes 

Pct 

ou de melhor aualidade. 
Creme de leite (Embalagem primária: peso 200g. MARCAS 
DE REFERÊNCIA: Camponesa, equivalentes ou de melhor Kg 
qualidade. 
Leite condensado (Leite integral, açúcar e 
lactose. Embalagem primária:peso de 3959. Não contém 
glúten. Validade mínima 6 meses após a data de Kg 
entrega)MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazendeira, 
eauivalentes ou de melhor aualidade. 

40 

100 

250 

400 

50 

50 

125 

10 

42 

20 

32,70 1.308,00 

16,50 1.650,00 

5,04 1.260,00 

31,50 12.600,00 

4,49 224,50 

3,90 195,00 

2,49 311,25 

5,91 59,10 

13, 11 550,62 

11,00 220,00 
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Cereal multicereais infantil (farinha de trigo enriquecida com 
~erro e ácido fólico, açúcar, farinha de milho enriquecida com 
~erro e ácido fólico, farinha de arroz, sais minerais (carbonato 
de cálcio, fosfato de sódio dibásico, fumarato ferroso, sulfato 

93 de zinco}, vitaminas (vitamina e, niacina, vitamina e, ácido Kg 
pantotênico, vitamina a, vitamina b1 , vitamina b6, ácido fólico, 
vitamina d) e aromatizante vanilina. Contém glúten. Contém 
traços de leite.MARCAS DE REFERÊNCIA: Nestlê, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Fermento químico (Para bolo. Embalagem de 1 00g. Com 

94 
data de fabricação e validade de mínimo 6 meses.)MARCAS Kg 
DE REFERÊNCIA: Royal, equivalentes ou de melhor 
laualidade. 
mistura para bolo ( diversos sabor milho, com 450 gramas. 
!Açúcar, farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, 
amido de milho, gordura vegetal hidrogenada,emulsificante 

95 
estereato de propileno glicol, fermentos químicos e Kg 
aromatizantes. Contém glúten embalagem sem rasuras ou 
aberturas. Data de fabricação e validade).MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Dona benta, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Bolo pronto (bolo pronto, sabor chocolate, embalagem 
plástica, lacrada, sem rasuras, validade mínima de 3 dias, 1 

96 unidade, peso 1kg, data de embalo e validade) ( trigo, und 
mesclado, milho, arroz, macaxeira, puba, tapioca. MARCAS 
DE REFERÊNCIA: União 
Bolo pronto (bolo pronto, sabor milho, embalagem plástica, 
lacrada, sem rasuras, validade mínima de 3 dias, 1 unidade, 

97 peso 1 kg, data de embalo e validade) ( trigo, mesclado, und 
milho, arroz, macaxeira, puba, tapioca. MARCAS DE 
REFERÊNCIA: União 
Bolo pronto (bolo pronto, sabor tapioca, embalagem plástica, 
lacrada, sem rasuras, validade mínima de 3 dias, 1 unidade, 

98 peso 1 kg, data de embalo e validade) ( trigo, mesclado, un 
milho, arroz, macaxeira, puba, tapioca. MARCAS DE 
REFERÊNCIA: União 

100 

101 

Canela em pó (Não deverá conter aromatizante e corante. O 
odor e coloração e o sabor deverão ser próprios do produto. 
Não deverá apresentar impurezas de qualquer tipo. 
Embalagem interna tipo plástico atóxica transparente). 
MARCAS DE REFERÊNCIA: Nutribem, equivalentes ou de 
melhor qualidade. 
Queijo (Mussarela ou prato. Fatiado, com máximo de 25g por 
fatia, acondicionado em embalagens individual plásticas. 
Isento de bolor e ou mau aspecto de conservação. Etiqueta 
com data de processamento e validade de no mínimo 5 dias 
após a entrega. Conservação em ambiente refrigerado.) 
MARCAS DE REFERÊNCIA: União, equivalentes ou de 
melhor qualidade. 

102 Mel (alimento à base de glicose, embalagem de 350g) 

Doce de banana concentrado (pote de doce separado em 

Pct 

Kg 

Bem.e/ 
3509 

75 

10 

30 

50 

50 

50 

200 

40 

10 

103 
abletes individuais de 30g, de 1. 050kg com 50 unidades) Potes de 12 

MARCAS DE REFERÊNCIA: Oliveira, equivalentes ou de 1,05kg 
melhor qualidade. 

18,27 1.370,25 

2,59 25,90 

5,00 150,00 

15,00 750,00 

15,00 750,00 

15,00 750,00 

5,49 1.098,00 

27,50 1.100,00 

30,05 300,50 

21 ,90 262,80 
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Batata doce (Tamanho médio, sem brotos, sem rachaduras 
ou pontos escuros, íntegras) MARCAS DE REFERÊNCIA: 
Fazenda equivalentes ou de melhor 

Goiaba (Firmes. Com grau de amadurecimento médio. Sem 
pontos machucados ou murchos. Sem pontos escuros ou 
com bolor. Cor característica.) MARCAS DE REFERÊNCIA: 
Fazenda, equivalentes ou de melhor 

Abacaxi (Com grau de amadurecimento médio. Sem pontos 
machucados. Sem pontos escuros ou com bolor. Cor 
característica.) MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazenda, 
equivalentes ou de melhor 

Kg 

Kg 

Kg 

Maçã (Tipo Gala ou Fugi. 1ª Classe. Fresca, tamanho médio, 
grau médio de amadurecimento, firme, casca lisa, sem 
machucados.) MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazenda, Kg 
equivalentes ou de melhor 

Couve manteiga (Folhas firmes e verdes. Sem sinais de 
amarelamente. Folha tamanho médio.) MARCAS DE Maço 
REFERÊNCIA: Fazenda, equivalentes ou de melhor 
Repolho (Verde ou roxo. Tamanho médio. Integres, sem 
pontos escuros ou murchos. Frescos e de cor característica.) 
MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazenda, equivalentes ou de Kg 
melhor 

100 

100 

300 

500 

500 

150 

Alface (lisa ou crespa. Folhas firmes, íntegras. Tamanho 
118 médio.) MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazenda, equivalentes maço 400 

ou de melhor 
Chuchu (Tamanho médio, firmes, não murchas, sem 

120 rachaduras, íntegros) MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazenda, Kg 

121 

122 

123 

equivalentes ou de melhor 

Mandioca(fresca e com casca inteira, não fibrosa, isenta de 
umidade, raízes medianas, firmes e compactas, sabor e cor 
próprias da espécie, isenta de enfermidades, parasitas e 
larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte de colheita 
recente, livre de resíduos de fertilizantes.) MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Fazenda, equivalentes ou de melhor 

Fígado bovino (Cortes: em iscas ou cubos. Resfriada (Oº a 
7ºC), limpa. Aspecto: próprio da espécie, não amolecida nem 
pegajosa. Cor: própria da espécie (vermelha brilhante ou 
púrpura) sem manchas esverdeadas, pardacentas ou de 
qualquer espécie, isenta de parasites e larvas. Odor e sabor: 
próprio. Embalagem em saco plástico transparente e atóxico, 
limpo, não violado, resistente. Deverá ser transportado em 
carro refrigerado ou em caixas de isopor em condições 
higiênicas ideais ao transporte.) MARCAS DE REFERÊNCIA: 
Fribal, eouivalentes ou de melhor 

Linguiça calabresa(Produto a base de carne suína. Processo 
de defumação natural e temperos marcantes. Com 
condimentos triturados e cozidos. Cor característica. O 
produto deve ser embalado de fabrica, em plástico resistente. 
Na embalagem deve conter data de validade e fabricação. 
Validade de no mínimo 60 dias após a entrega.) MARCAS 
DE REFERÊNCIA: Seara, equivalentes ou de melhor 

Kg 

Kg 

Kg 

50 

140 

150 

50 

4,50 450,00 

7,30 730,00 

6,50 1.950,00 

9,50 4.750,00 

3,15 1.575,00 

4,50 675,00 

3,00 1.200,00 

3,67 183,50 

5,01 701,40 

9,49 1.423,50 

17,50 875,00 

TOTAL 145.913,87 
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1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Tenno de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIG~NCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Tenno de Contrato é aquele fixado no Tenno de Referência, com início na 
data de 20/03/2024 e encerramento em 31/12/2024, na fonna do art. 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de tenno aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período finnado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Tenno de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 145.913,87 (cento e quarenta e cinco mil, novecentos 
e treze reais e oitenta e três centavos). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser util izado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
detenninado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenno aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuàrio, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, 11, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica. cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.1 o. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11 . Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021 ): 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li , d, da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utifização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS (art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", ·c· e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", ·r , "g" e ' h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 
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2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento}, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e' a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c' do subitem 11.1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea 'd" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1 , a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11 .4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

11 
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contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, 
da Lei n.0 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

10.301 .0003.2-058 - Manutenção e Funcionamento da Atenção Básica de Saúde 
10.302.0003.2-070 -Atendimento de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 
3.3.90.30- Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Le; n• 14.133, r:J;· l G 
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1 . Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.0 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 
2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXT A - FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

l)OC:umcnlQ uli<\ado disbt­

-•'- MA1\IZAI.B4 DE-511.VA 
~ ..... D-25/0!/20211.1:37:01-o:IOO 

-1llque..., haps;/,..._.,.ld.-,b< 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-___ _ ____ _ 
CPF: ____ _ 

João Lisboa (MA), 20 de março de 2024. 

2 - _________ _ 
CPF: _____ _ 
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TERMO DE CONTRATO DE COMPRA H° 20.03.84/2024 QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA li OS PANIFICADORA E COMERCIO LTDA 

O Município de Joio Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede adminístrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através da Secretaria de 
Assíatência Social, representada pela Secretária Municipal de Assistência Social, VALDILENE IIILHOIIEM 
MOTA BATISTA, brasileira, casada, agente política, portadora da cédula de identidade de n° 037078682009-
7 SSP-MA e do CPF nº 390.3n.973-34, doravante denominado CONTRATANTE. e a empresa M O S 
PANIFICADORA E COMERCIO LTDA, pessoa Jurfdica de direito privado inscrita no CNPJIMF sob o nº 
25.376.685/0001-04, com sede na Av. Imperatriz, 144 - Centro, Joio Lisboa - MA, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a} Sr.(a) MahJsalém de Oliveira Silva, portador(a) da Carteira 
de Identidade n• 038136782009-4 e cio CPF nº 282.379.603-78, tendo em vista o que consta no Proc:eao 
Administrativo nº 10.037/2023 e em observãncia às di~aições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, 
Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, reeolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente cio Preglo EleWnlco n• 003/2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de gtneros aHmentlcios, conforme especificações 
a quantitativos estabelecidos no Termo de Rafer6ncia, anexo do Edítal. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Preglo Eletrõnlco n• 00Sl2024, identíficado no 
preàmbulo e à proposta vencedOl'a, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do ot>;eto: 

ITEM PRODUTOS UNO QTD V.UNT. V. TOTAL 
Leite em p6 integral, enriquecido com vitaminas. Pacote de 

20 
200 g, fardo de 10 kg. Marcas de referência: Puratac, Kg 562 25,00 1-4.050,00 equivalentes ou de melhor qualidade. (COTA DE AMPLA 
CONCORRêNCIA) 

28 
Margarina, pote de 500 g e caixa com 20 unidades. Marcas 
de referência: Primor, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Kg 400 11,50 4.600,00 

Protelna texturizada de soja escura, pacote de -400 g. 
29 Matcaa de refeftncia: Sinhá, equivalentes ou de melhor Kg 100 9,90 990,00 

Qualidade. 
Biscoito tipo cream cracker, pacote de 400 g e caixa com 20 

so unidades. Marcas de refertncia: Vltabono, equivalentes ou Kg 1000 12,00 12.000,00 
de mellor qualidade. 

S1 
Extrato de tomate, embalagem de 350 g. Marcu de Kg -450 7,32 3,294,00 
refer6nc:ía: Predilecta, equivalentes ou de melhor qualidade. 

P19p9ro liquido para refresco de fruta com 30% de polpa de 
fruta com concentraçAo para 6 ou 8 partes de água 

S2 
adoçada, preparado por meio de processo tecnológico 
adequado nio fermentado, de cor. aroma característica da Und. 300 2,55 785,00 
truta sabor acerola. Garrafa de plástico ou vidro de 500 mi 
com fardos de 6 unidades. MaR:88 de referência: dafruta, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Preparo liquido para refresco de fruta com 30% de polpa de 
fruta com concentração para 6 ou 8 partes de égua 
adoçada, preparado por meio de processo tecnológico 

33 adequado nlo fermentado, de cor, aroma caracterfstica da Und. 300 2,25 675,00 
fruta Nlbol" golebe. G.,,..f• de pláatlco ou vidro de 500 mi 
can fardos de 8 unidadea. Marcas de refertncia: dafruta. 
equivalentes ou de melhor qualidade. ~..,: J 

~ 
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Condimento de tempero, constituído de pimenta do reino, 
alho, sal, cominho e outro&. Pote de 1 kg em embalagem Kg 100 plástica. Marcas de refertncia: arisco, equivalentes ou de 
melhor qualidade. 

Caldo de carne. Caixa com tabletes de 60 g. Marcas de Kg 25 referência: magi, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Mingau de aveia com coco formulado, embalado em saco 
metalizado laminado. Marcas de 
equivalentes ou de melhor qualidaae. 

refertncia: Nutribom, Kg 100 

Mingau de farinha láctea formulado, embalados em saco 
metalizado laminado. Matcaa de referência: Nestle, Kg 100 
equivalentes ou de melhor qualidade. 
F•inha de cereais ( farinha de cereais para mingau com 
aveia, leite e fonte de 11 vitaminas e ferro. Cont~ Açúcar, ' 
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólíoo, leite em 
pó integral, farinha de trigo integral, farinha de aveia, Kg 35 vitsninaa e minerais, sal e aromatizante. CON'TéM 
GLÚTEN. Com data de fabricaçao. embalagem 210g. 
Validade de mínimo 6 meses.)MARCAS DE REFERIÊNCIA: 
Neatlê l!IOUivalentes ou de melhor aualidade. 
Cereal vitaminado ftocoe de 3 cereais (Farinha da trigo 
enriquecida com ferro e écido fólico, farinha de trigo integral, 
açúcar, cevada, sais minerais, aveia, sal e vitaminas. 
Contém Glúten. Contém traços de leite e soja. Com data de Kg ~ 
fabricação. Embalagem ~ Validade de mlnimo 6 
meees.)MARCAS OE REFER NCIA: Neetl6, equivalentes 
ou de melhor aualidade. 
Risolo formulado, embalados em saco metalizado laminado. 
Marcas de referência: Zaeli, equivalentes ou de melhor Kg 100 
QUMdade. 
Fécula de mandioca. Marcas de referência: Plnduca, 

Kg 250 equivalentes ou de melhor qualidade. 
Abôoora, fresca, Integra e firme. Marcas de referência: 

Kg 175 Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Maça nacional vermelha, fresca, Integra e firme, tarn.lho 
médio com grau de maturação adequado. Marcas de 
refarêncla: Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Kg 900 

Batata inglesa. fresca, integra e firme. Marcas de referflncia: Kg 250 Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Cenoura, fresca. integra e firme, isenta de sujidades com 
grau de evoluçlo completo do tamanho. Marcas de Kg 200 
refet"ênc:ia; Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Alho in natura, embalagem de 200 g. Marcas de referência: Kg 90 Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 
Carne mofda fresca bovina - músculo.Composiçlo:Maximo 
permitido de égua 3%, e de gordura 15%, illenta de tecidos Kg 500 inferiores como ouoe,cartilagens, gordura parcial. Marcas 
de refertncia: Fribal, equivalentes ou de melhor qualidade. 
Frango, congelado ou reamado (não 
temperado).Embalagens em saco de polietileno atóxico 
transparente.Rotulagem de acordo com a legislaçlo vigente. 
Marcas de referência: AmeóCano, equlValentn ou de melhor 

Kg 1000 

Qualidade. 

~ -· 

7,45 745,00 

20,50 512,50 

t 

18,10 1.810,00 

15,00 1.500,00 

14,70 514,50 

15,42 616,80 

24,92 2.492,00 

5,27 1.317,50 

4,21 738,75 

10,50 9.450,00 

5,00 1.250,00 

5,01 1.002,00 

18,50 1.665,00 

22,00 11.000,00 

-
· •, 

7,00 7.000,00 
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Peito de frango (Resfriada {O- a 7°C). Aapecto: próprio da 
espécie, nlo amolecida nem pegajosa. Odor e sabor: 
próprio. Embalagem em saco plástico transparente e 
atóxico, limpo, nlo violado, resistente. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, procedência, 
número de lote, data de validade, quantidade do produto, Kg 200 
número do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e 
carimbo de inspeção do SIF. Peso lfquido méxino de 5kg 
por embalagem. Deverá ser transportado em carro 
refrigerado ou em caixas da isopor em condições higiênícas 
ideais ao t, _ ____...,,) 

Costela de boi fresca. Marcas de referência: Fribal, Kg 250 eauivalentes ou de melhor qualidade. 

Salalcha tipo hot -dog. Embalagem em saco plástico 
transparente contendo 5 kg do produto. Rotulagem com SIF 

Kg 300 de acordo com a legislaçlo vigente. Marcas de rafer6ncia: 
Estrela, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Pio integral (Pio fatiado tipo fõrma. Pacotes de 500g. 
Devera ser fabricado com matéria-prima de primeira 
qualidade. isenta de matéria terrosa. parasitas, conservantes 
de qualquer ~ e em perfeito estado de conservação, 

PCTDE -" rejeítado o pio queimado ou mal aaaado, donnido, o 
500G 100 

que apresentar bolores, fermentaçlo estranha, manipulação 
defeituosa do produto, safá permitido a fabricaçao de pio 
com fannha de trigo enriquecida com Vitaminas e sai& 
minerais. Validade de 5 dias a contar a data de entrega. 

Polpa de fruta sabor cajá. Embalagem plástica contendo 1 
kg do produto com rotulagem de acordo com a legislação. 

Kg 200 
Marcas de refer6ncia: Só polpa, equivalentes ou de melhor 
Qualidade. 
Polpa de fruta sabor goiaba. Embalagem pléatica comando 1 
kg do produto com rotulagem de acordo com a legislação. Kg 450 Marcas de refertncia: Só polpa. equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Polpa de fruta sabor acerola. Embalagem plástica contendo 
1 kg do produto com rotulagem de aconio com a legislação. Kg 450 
Marcas de refertncia: So polpa, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Polpa de fruta sabor tamarindo. Embalagem plástica 
contendo 1 kg do produto com rotulagem de acordo com a Kg 200 
legislação. Marcas de referência; So polpa, equivalentes ou 
de melhor qualidade. 

Polpa de fruta sabor maracujá. Embalagem pléstica 
contendo 1 kg do produto com rotulagem de acordo com • Kg 300 legislação. Marcas de ref81'6ncia: So polpa, equivalentes ou 
de melhor qualidade. 

Melancia, integra e firme com grau de maturação adequado, 
isenta de substancias terrosa. sujidades ou corpos 

Kg 7500 
estranhos. Marcas de referência: Fazenda, equivalentes ou 
de melhor qualidade. 
Laranja 100 g, Integra e firme com grau de maturaçlo 
adequada, iaenta de aubstand• terrosa, sujidades ou 
corpoa estranhos. Marcas de refer6ncia: Fazenda, Kg 7600 
equivalentes ou de melhor qualidade. (COTA DE AMPt.A 
CONCORRl!NCIA) 

10,67 2.134,00 

. 

17,00 4.250,00 

5,58 1.674,00 

-

8,36 838,00 

, 

. 

7,50 1.500,00 

7,50 3.375,00 

7,50 3.375,00 

7,19 1.438,00 

7,00 2.100,00 

1,36 10.200,00 

---

3,30 24.750,00 
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Laranja 100 g, integra e firme com grau de maturação 
adequada, isenta de substancias terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos. Marcas de referencia: Fazenda, Kg 2500 
equivalentes ou de metior qualidade. (COTA EXCLUSIVA 
ME EPP MEII 
Carne bovina 1ºmaciça. Marcas de refer6ncla: Fribal, 

Kg 100 equivalentes ou de melhor qualidade. 
Chocolate em barra de 1 Kg, melo amargo. Marcas de 

Kg 40 referência: Garoto, equivalentes ou de melhor qualidade. 
Coco ralado desidratado de 1 Kg. Marcas de refer6ncia: Kg 20 
Coco do Vale, equivalente& ou âe melhor qualidade. 

Mistura para Mingau Sabor Tradicional (amído de milho, 
açúcar, vitaminas A e C, minerais Ca, Fe e P, aromatizante 
e corante urucum. Com data de ~ - Validade de Kg 125 
mínimo 6 meaes.)MARCAS DE REFER CIA: Maizena. 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Milho verde (Grãos verdes, em conserva ao natural, égua, 
açúcar e sal. Não contém glúten. Embalagem primária; 
Latas em folhas de ftandres revestidas com verniz sanürio, Kg 100 com peso drenado de 200g. Validade de no mlnimo 2 ano 
após a data de entrega).MARCAS DE REFERENCIA: 
Quero, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Azeite de oliva tipo extra-virgem (envasado em recipiente 
escuro, de vidro, com acidez máxima < ou • 0,5004). 
MARCAS DE REFEReNCIA: Galo, equivalentes ou de Garrafa 50 

melhoraualidade. 
Adoçante sem aspertame (embalagem de 60ml. adoçante 
dietético natural, sem adíçAo de açúcar (dlet) e totalmente 
saudével, elaborado a partir das folhas de Stevia.Nlo conter 
qualquer componente awtiflclat como Sucralo9e, Sacarina, Unid. 10 
Ciclamato, Aapatame entre outros.)MARCAS DE 
REFERtNCIA: Adocyl, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 

Cereal multioeraais infantil (farinha de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico, açúcar, farinha de milho enriquecida com 
ferro 8 écido fólico, farinha de arroz, sais minerais 
(catbonato de cálcio, fosfato de sódio dibásico, fumarato 
ferroso, sulfato de zinco), vitaminas (vitamina e, nlacina, 
vitamina e, 6cido pantotAnico, vitamina a, vitamina b1, 

Kg 100 

vitanína b6, ácido fólico, vitamina d) e aromatizante vanilina. 
Cont6m glúten. Contém traços de leite.MARCAS DE 
REFEfU:NCIA: Nestlt, equillalentes ou de melhor quaíldade. 

Bolo pronto (bolo pronto, sabor chocolate, embalagem 
pléstica, lacrada, sem rasuras, validade mínima de 3 dias, 1 
unidade, peso 1kg, data de embalo e validade) ( trigo, und 50 
mesclado, milho, arroz, macaxeíra, puba, tapioca. MARCAS 
DE REFERÊNCIA: União 
Boto pronto (bolo pronto, sabor milho, embalagem p!Mtica, 
laerada. sem rasuras, validade mlnlma de 3 dias. 1 unidade. 
peso 1kg, data de embalo e validade) ( trigo, mesclado, und 50 
milho, arroz, macaxeira, puba, tapioca. MARCAS DE 
REFE~NCIA: Unieo 
Bolo pronto (bOlo pronto, sabor tapioca, embalagem plUtica, 
lactada, sem rasuras, validade mlnima de 3 dlu, 1 unidade, 
peso 1kg, data de embalo e validade) ( trigo, meaclado, und 50 
milho, arroz, macaxeira, puba, tapioca. MARCAS DE 
REFE~NCIA: Unllo 

3,30 8.250,00 

25,16 2.516,00 

26,00 1.040,00 

25,00 500,00 

14,64 1.830,00 

16,50 1.650,00 

31,50 1.575,00 

4,49 44,90 

18,27 1.827.00 

' 

15,00 750,00 

1 

15,00 750,00 

15,00 750,00 

-· 
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Maçã (Tipo Gala ou Fugi. 1• Classe. Fresca, tamanho 

115 m6dio, grau médio de amadurecrnento, finne, casca lisa, 
sem machucados.) MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazenda, 
equivalentes ou de melhor 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do oontratado; 
1.4.4. Ewntuais anexos etc. documentot supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA -VIG!NCIA 

Kg 1000 9,50 9.500,00 

TOTAL 114.IOO,N 

2 .1. O p,azo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Refer6ncia, com inicio na 
da1a de 200312024 e encerramento em 31/12/2024, na forma do art. 105, da Lei n• 14.13312021. 
2.1.1. O prazo de vig6ncia será automaticamente prorrogado, Independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto nlo for ooncluído no perfodo firmado acima, ressalvadas as providências cablveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 011 prazoe e 
condições de concluslo, entrega, obseMlção • recebimento do objeto constam no Termo de Refertncia, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4. 1. Nio aer6 admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O velar do presente Termo de Contrato é de R$ 164.600,95 (cento e sessenta e quatro mil, aeiscentot 
reais e noventa e cinco centavos). 
5.2. No valor acima 85tAo incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçlo 
oontratual, inc"-lve tributoe &'ou impostos, encargos sociais, trabalhistas. prevídenclárioa, fi8caia e 
comerciais incidentes, taxa de admlnistraçAo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento ínt8grat do 
objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meranente estimativo, de forma que os pagamentos devidos eo contratado dependerão 
doa quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo pero pegamento ao contratado e demais oondi90M a ele referantas encontram-se definidoe no 
Termo de Refertncla, anexo a este Contrato. •, 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serio 
reajustados, mediante a apllcaçlo, pelo contratante, do índice IPCA. exclusivamente para • obrig■9Õ" 
iniciadas e concluldas e concluldaa após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mlnimo de um ano será contado a partir ~ 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgaçlo do(s) lndice (s) de reajustamento, o contratante pagar6 ao 
contratado a importtncia calculada pela última vari8çlo conhecida, liquidando a diferença correspondente tio 
logo seja{m) di\lulgado(s) o(s) lndice(s) definitivo(•). 
7.5. Naa aferições finais, o(s) fndice(a) utilizado(a) para reajuste Mri(lo), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.0. Ceeo o(a) lnd~•) ~do{•) para tMiustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
nlo possa(m) mais aer utílir.ado(s), eenl(lo) adotado(s). em substituiçlo, o(s) que vter(em) a w 
determinado(•) peta legislaçêo entlo em vigor. 
7.7. Na aut6ncia de previsão legal quanto ao lndice substituto, • partes elegerlo novo Indica oficial, para 
reajustamento do preço do valor remaneacente. por melo de termo adtti\lo. 
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7 .8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações ass1.midas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituldo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecido6 no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado• sanç6es previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. CientiftCar o órglo de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção dat medidas 
cablveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à exacução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórioa ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir. admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equillbrio econõmico-financeiro t.o. pelo 
contratado no prazo méximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Admlnistraçlo não responderá por quaisquer compromia606 assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execuçto do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (■rt. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 . O Contratado de-..e cumprir todas as obrigações constantes deite Contrato e em aeua anexos, 
assumindo como excluaivaménte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vfcio6 e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990): 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede • data da 
entrega, os motivos que Impossibilitem o cunprimento do prazo previsto, com a devida oomprovaçlo; 
9.5. Atender • determinações regulares emitidas pelo fiscal ou g•tor do contrato ou ldOridade superior 
(art. 137, 11, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solícitadoa; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas e)(pel'l881, no total ou em parte, no pl'IIZ"o 
fixado pelo fí9cal do contrato, os benS nos quais se verificarem vícios, defeltoa ou incorreções resultantae da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vlcioe e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, n6o reduzindo eaaa reaponsabilidade • flsc:allzação ou 
o acompanhamento da execuçlo contratual pelo contratante, que fic:arj autorizado a delcont8r doa 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida. o valor correspondente aos danos sofridos; 
9 .8. Quando nlo for poaalvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor reaponúvel pela fiscalização do coruatc, junto com a Nota 
Fiscal p .. fins de pagamento, os aeguintea documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Olvida Ativa da União; 
3) certldõea que comprovem • regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou Mde do 
contratado; 
4) Certidão dé Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débb Trabalhistas - CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçOes trabalhistas, previdenciárias, fllCaia, 
comef'Cials e as ôemala prevlMDS em logielaç60 especifica, cuja lnadimplAncla nlo transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorr6ncia anonnal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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9.11 . Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que nlo esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a eegurança de pessoa ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vlgtncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação: 
9.13. Cumprir, durante todo o perfodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado de Pntvidtncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.• 14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a re&eMI de ca-gos a que ae refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
conlnlto, com • indicação dos empregados que pr•ncheram • referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.• 14.133, de 2021); 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o õnus decorrente de eventual equiYOCO no dimensionamento doe quantitativos de aua 
proposta, Inclusive quamo aos cuato& varlãvels decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementã-los, catO o previsto inicialmente em sua proposta nAo seja l8tisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando oc:omtr algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n-14.133, 
de 2021. 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, aa nom\81 de 
segurança do contratante; 
9.18. Alocar oa empregados necessários, com habílitaçlo e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cléuaulas deste contrato, fornecendo oa materiais, equipanentos. ferramentas e utensllios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender és recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seua empregados sobre os deveres previstos na lei n• 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execuçlo deste contrato; 
9.20. Conduzir os trabalhos com eatrta obserVãncia és normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo aemp,e limpo o local de execução do objeto e naa mel\Orea 
condiç6es de segurança, higiene e disciplina. 
9.21 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executiws que fujam às especificações do memorial deacritlvo ou instrumento cong6nere. · 
9.22. Não permitir •• utilização de qualquer trabalho do menor de dezesaeia anos, exceto na condiçio de 
aprendiz para os maiorea de quatorze anos, nem permitir a utillzaçlo do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoeo ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não havera axig6ncia de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRtMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS (art. 12, XIV) 11.1. 
Comete infração administrativa. noe termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der cauaa à inexecução parcial do contrato; 
b) der c:au.a à inexecuçlo pacial do contraio que cause grave dano à Adminiatnlç6o ou ao funeíonamento 
doe serviços públicos ou ao intetease coletivo; 
e) der causa à lnexaeução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mothlo justificado; 
e) apresentar documentaçio fala ou prestar declaração falsa durante a exeQ IÇio do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na eX8Cução do contrato; 
g) comportar.- de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lellivo previsto no art. 5- da Lei nº 12.846, de 1º de agoato de 2013. 
11.2. Serio aplicada ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas aa seguintes sanções: 
i. Advert6ncia, quando o contratado dar causa à inexecuçlo pa-cíal do contreto. sempe que nlo •• justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei n• 14.133, de 2021): 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas delcrit8s naa alíneas "b", ·c· • ª<f' do 
subitem acma deste Contrato, aempre que nlo se justificar• impoaiçlo de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4•, da Lei nº 14.133, de 2021); 
üi. DeclaraçAo de inldoneidade para licitar e contratar, quando praticadas • condutas deecrttaa na allneaa 
•e•, •r, •g· e ·n· do aubltem acima doato Contrato, bem c:omo nas allnNS "b", •e· e "d". que Juaüflquem e 
imposiçlo de penalidade maia grava (ert. 156, §5", da lei n• 14.133, de 2021); 
iV. Multa: 
1. Moratória de O, 1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injuatiftc:ado sobre o valor da parcela 
inadlmplida, at, o limite de 1 O (dez) dias; 
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2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustíficado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 10% (dez por cento), pela lnobservtncla do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) diaa autoriza a Administração a prom011er a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas n• aHneaa •e• a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na allnea •c· do subitem 11.1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para Infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para Infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa ser, de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infraçlo descrita n. allnea •a• do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação da• sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 5go, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas aa sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) da 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 1'4.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e aa indenizações cablveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença ser, 
descontada da garantia prestada ou ser.li oobrada judicialmente (art. 158, §8", da Lei n• 14.133, de 2021 ). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máxino de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunlcaçlo 
enviada pela autoridade competente. 
11 .4. A aplicação das sanções realizar-u-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e par6grafoa do art. 158 da 
Lei n• 14.133121 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçlo de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
11.5. Na apllcação das sanções serão considerados (art. 156, §1•, da Lei n• 14.133. de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida: 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstàrlclas agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações do& 
órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, oo em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atol leeivoa n. Lei n• 
12.846, de 2013, serio apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obeervados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurldica do Contratado poderá ser de8oon8iderada sempre que utilizada com abUIO do 
direito para facilitar, encobrir ou dilsimular a pnttica dos atos illcitos previstos neste Contrato ou pera 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos daa sanções aplicadas Ili peuoa jurldlca serio 
estendidos aos seus edmínistradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurfdica suceuora ou 
à empresa do meslno ramo com relação de coligaçlo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
oblervados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de ª"'lile Jurfdlca prévia 
(art. 160, da Lei n• 14.133, de 2021) 
11.8. O Contratante deveré, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dá de aplicaçlo da 
sanção, informar e manter atualizadOS oa dados re&ativos às sanções por ela aplicadaa, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidõnea1 e Suspensas (Ceia) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnap), instítuldos no ãmblto do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n• 14.133, de 
2021). 
11.9. M sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
110 passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11. 1 O. OS debltOll do contnltado pera com • Admlni.treç6o contratante, ,-ultantea de multa adminiatratlva 
e/ou Indenizações, nlo inscritos em dívida ativa, poderio ser compensados, total ou parcialmente, com oe 
créditos devido8 pelo refef1do Orgia decorrentes deste mesmo contrato ou de 0W08 contratos 
admínistrativoa que o contratado possua com o meemo ôrglo ora contratante, na forma da lnstruçlo 
Nonnativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O (:90trato será extinto quando cumpridas 88 obrigações de ambas 88 partes. ainda que i88o ocorra 
antes do prazo eatipulado para tanto. · 
12.2. Se as obrigações nlo forem cumpridas no prazo estipulado. a vigência ficarã prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a AdminiatraçAo providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclualo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora. sendo-lhe aplicáwis a reapectivas sanções administrativas; e 
b) poderã a Administração optar pela extnção do contrato e. neue ca10, adohri • medidas admitida em 
leí para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum doe motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 1-4.133121, bem como anigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1 . Nesta hipótese, aplicam~tamWm os artigos 138 e 139 da mMma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificaçAo da finalidade ou da estrutura da empresa não enaejarã a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação Implicar mudança da peaaoa jurldica contratada, ctewrã ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que poaalvel, será precedido de: 
12.4.1. Baianço doa evenlos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2 . Relação doa pagamentos jé efetuados e ainda devidos; 
12.4 .3. Indenizações• multas. 
12.5. A extinção do contrato nio configura óbice para o reconhecimento do deaequillbrio econõmico­
financeiro, h~eae em que eerá concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Let n.0 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderã ser extinto caso se constate que o contratado mant6m Vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou cívil com diigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado funçlo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cõnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.• 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. Aa despesas deco,rentes da presente contratação correrão à conta de recuraos especlficoa 
consignados no Orçamento Geral do Municlpio deete exerciclo, na dotação abaixo discriminada: 

082-44.00052-08"4 - Manutenção do Fundo de Asaístência Social 
082-44.0005.2-132-Manutenção do Programa CRAS 
08.2-44.0005.2-133- Manutenção do Programa - CREASIPAEF 
08.243.0005.2-090 - Manutenção do Programa Criança Feliz 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - 008 CASõ8 OMIISOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos cmiuoa serio decididotl pelo contratante, segundo as dispo&ições contida• na Lei nº 14.133, 
de 2021 , e demais norm• federais aplicáveis e, aubsidiariamente, segundo as diapoeiçõea contidas na Lei n• 
8.078, de 1990-Código de Defesa do Consumidor-e normas e principias gerais doe contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. E\/elltuaia alterações contratuais reger-se-lo pela disciplina doa arta. 12-4 e seguintes da Lei nº 14._133, 

de 2021 . 
15.2 . O contratado é obrigado a aceitar, nas mésmaa condições contratuais, OI acréscim01 ou supreuões 
que se fizerwn necessários, at6 o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 
15.3. A., alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçlo de termo aditivo, submetido à 
pnwie aprovaçAo da consultoria Jur1dica do contratante. salvo nos cuoa de juatificada nec:eaaidade de 
a,tecipac;lo de saua efeltoe. hipótese em que a rormattzaçao do aditivo ~ _, no prazo rn6xmo de 1 
(um) m#!a (art. 132 da Lei n• 14.133, de 2021). 
15.4. Regiatros que nlo caracterizam alteração do contrato podem ser real~oa por únplea apostila. 
dispensada a c:elebnlçAo de termo aditivo, na fonna do art. 136 da Lei n• 14.133, de 2021. 
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ESTAJ•NHÃO ~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA ~ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
18. CLAUSULA ÔECIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na fonna prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet. 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. cJc art. 
7°, §3º. inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litlgíos que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133121. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) via& de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: ____ _ 

João Lisboa (MA), 20 de março de 2024. 

2-________ _ 
CPF: ________ _ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 03.04.01/2024 QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICiPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA CARVALHO & BONFIM L TOA 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através da Secretaria de 
Saúde, representada pela Secretária Municipal de Saúde, CiCERA RODRIGUES DE SOUSA CUNHA, 
brasileira, casada, agente política, portadora da cédula de identidade de nº 122247998-0 SSP-MA e do CPF nº 
974.489.903-49, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa CARVALHO & BONFIM LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 37.790.723/0001-41 , com sede na Rua das 
Letras nº 2880. Vila Parati - Imperatriz - MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo(a) Sr.(a) LUIS CARLOS DE CARVALHO AZEVEDO, brasileiro, casado, empresário, portador(a) da 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH): nº 04108233363 DETRAN/MA e do CPF nº 011 .273.843-50, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 10.037/2023 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1° de abril de 2021, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações 
aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 003/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de gêneros alimentícios, conforme especificações 
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 003/2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM PRODUTOS UNO QTD V . UNT. V. TOTAL 

Feijão preto tipo 1 (Preto. Tipo 1, grupo anão. Sem caruncho 
e presença de grãos mofados, pedras e outras sujidades. Em 

7 embalagem plástica de 1 Kg. Validade de no mínimo 6 meses Kg 400 9,50 3.800,00 
após a data de entrega)MARCAS DE REFERÊNCIA: Tia 
Dora, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Fava (Tipo 1, grupo anão. Sem caruncho e presença de 
grãos mofados, pedras e outras sujidades. Em embalagem 

8 
plástica de 1 Kg O odor e coloração e o sabor deverão ser Kg 200 9,50 1.900,00 
próprios do produto. Não deverá apresentar impurezas de 
qualquer tipo.)MARCAS DE REFERÊNCIA: Kicaldo ou Tio 
Jorge, !:,Q!,!ivalentes ou de melhor gualidade. 

Macarrão tipo espaguete sem ovos (Sem ovos, t ipo espagueti 
- Enriquecida com ferro e ácido fólico. Embalagem primária: 

16 pacote de plásticos de 500g. Validade de no mínimo 6 meses 
após a data de entrega.MARCAS DE REFERÊNCIA: Oregon, 

Kg 300 6,00 1.800,00 

equivalentes ou de melhor qualidade. 

Leite sem lactose (sem sujidades, Embalagem 
primária plástica contendo 380g, contendo data de 

22 fabricação e validade de mlnimo 1 ano após a data de Kg 100 40,00 4.000,00 
entrega). MARCAS DE REFERÊNCIA: Nestlê ou 
Piracanjuba, equivalentes ou de melhor qualidade. 

38 
Milho de canjica amarelo, pacote de 500g. Marcas de Kg 40 7,00 280,00 
referência: Pinduca. equivalentes ou de melhor qualidade. 
Cebola branca, tamanho médio, fresca, integra e firme. 

46 Marcas de referência: Fazenda, equivalentes ou de melhor Kg 200 6,00 1.200,00 
qualidade. 
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Bebida láctea sabor morango, embalagem em saco de 

59 
polietileno atóxico leitoso com 180 mi do produto. Rotulagem 
de acordo com a legislação vigente. Marcas de referência: 
Tody, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Beterraba, fresca, integra e firme, isenta de sujidades com 
73 grau de evolução completo do tamanho. Marcas de 

referência: Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Tomate, fresca, integra e firme, isenta de sujidades com grau 
74 de evolução completo do tamanho. Marcas de referência: 

Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Amido de milho (Não podendo estar úmidos, fermentados ou 

78 rançoso. Embalagem de 0,5kg. Com data de fabricação. 
Validade: 12 meses) MARCAS DE REFERÊNCIA: Maizena, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Cheiro-verde (coentro e Cebolinha. Fresca, com folhas firmes 

107 
e verdes, em maços. Molho com tamanho médio de 130g. 
MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazenda, equivalentes ou de 
melhor 

Abobrinha verde (Grau de amadurecimento médio. Casca 

109 
brilhante e de cor característica. Sem perfurações ou pontos 
murchos.) MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazenda, 
equivalentes ou de melhor 

Mamão (Formosa ou Papaia. Firmes. Com grau de 
amadurecimento médio. Sem pontos machucados ou 

110 murchos. Sem pontos escuros ou com bolor. Cor 
caracter[ stica.) MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazenda, 
eauivalentes ou de melhor 

119 
Cuxá ((Folhas firmes e verdes. Sem sinais de amarelamente. 
Folha tamanho médio.) MARCAS DE REFERÊNCIA: 
Fazenda, equivalentes ou de melhor 
Agua mineral (AGUA MINERAL SEM GAS - envasada em 
embalagem de POLICARBONATO, liso, transparente, 
lacrados, dentro dos padrões estabelecidos pelo 

124 
Departamento Nacional de Produção Mineral - NPM e 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, com 
marca, procedência e validade impressas na embalagem do 
produto. MARCAS DE REFERÊNCIA: Santa Joana, 
eauivalentes ou de melhor 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

Und 

Kg 

Kg 

Kg 

Maço 

Kg 

Kg 

MAÇO 

caixa -
42 unid 

50 1,49 74,50 

200 6,00 1.200,00 

400 5,00 2.000,00 

50 19,00 950,00 

500 3,25 1.625,00 

150 6,50 975,00 

300 7,00 2.100,00 

80 6,00 480,00 

200 20,00 4.000,00 

TOTAL 26.384,50 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 
de 03/04/2024 e encerramento em 31/12/2024, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.1.1. O prazo de vigência ~erá automaticamente prorrogado. independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRA T AÇAO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 26.384,50 (vinte e seis mil, trezentos e oitenta e quatro 
reais e cinquenta centavos). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divuígado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha{m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS (art. 92, XIV) 11 .1. 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d' do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", ·c• e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ·e· a "h" do subitem 11 .1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea •c· do subitem 11.1, de 20% do valor 
do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na ali nea •a· do sub item 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei nº 14.133. de 2021). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11 .4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e , nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
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12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificas consignados 
no Orçamento Geral do Município deste exercicio, na dotação abaixo discriminada: 

10.301 .0003.2-058 - Manutenção e Funcionamento da Atenção Básica de Saúde 
10.302.0003.2-070-Atendimento de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 201 1, c/c art. 
7°, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CONTRATA 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 - _ ________ _ 
CPF: ____ _ 

João Lisboa (MA}, 03 de abril de 2024. 

2 - ________ _ 
CPF: ______ _ 
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TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 03.04.02/2024 QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA CARVALHO & BONFIM LTDA 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através da Secretari~ de 
Assistência Social, representada pelo Secretário Municipal de Assistência Social, MARCIO FERREIRA DOS 
SANTOS, brasileiro, solteiro, agente político, portador da cédula de identidade de nº 0322472820067 
SESP/MA e do CPF nº 051 .447.023-25, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa CARVALHO 
& BONFIM LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 37.790.723/0001-41 , com 
sede na Rua das Letras nº 2880, Vila Parati - Imperatriz - MA, doravante designada CONTRATADA, i,este 
ato representada pelo(a) Sr.(a) LUIS CARLOS DE CARVALHO AZEVEDO, brasileiro, casado, empresário, 
portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação (CNH): nº 04108233363 DETRAN/MA e do CPF nº 
011 .273.843-50, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 10.037/2023 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1 . O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de gêneros alimentícios, conforme especificações 
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 003/2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM 

16 

22 

38 

46 

59 

73 

74 

78 

PRODUTOS 
Macarrão tipo espaguete sem ovos (Sem ovos, tipo 
espagueti - Enriquecida com ferro e ácido fólico. 
Embalagem primária: pacote de plásticos de 500g. 
Validade de no mínimo 6 meses após a data de 
entrega.MARCAS DE REFERÊNCIA: Oregon, 
eauivalentes ou de melhor aualidade. 
Leite sem lactose (sem sujidades, Embalagem 
pnmária plástica contendo 380g, contendo data de 
fabricação e validade de mínimo 1 ano após a data de 
entrega). MARCAS DE REFERÊNCIA: Nestlê ou 
Piracaniuba, equivalentes ou de melhor qualidade. 
Milho de canjica amarelo, pacote de 500g. Marcas de 
referência: Pinduca, equivalentes ou de melhor qualidade. 
Cebola branca, tamanho médio, fresca, integra e firme. 
Marcas de referência: Fazenda, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Bebida láctea sabor morango, embalagem em saco de 
polietileno atóxico leitoso com 180 mi do produto. 
Rotulagem de acordo com a legislação vigente. Marcas de 
referência: Todv, eauivalentes ou de melhor aualidade. 
Beterraba, fresca, integra e firme, isenta de sujidades com 
grau de evolução completo do tamanho. Marcas de 
referência: Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 
Tomate, fresca, integra e firme, isenta de sujidades com 
grau de evoluc[lo completo do tamanho. Marcas de 
referência: Fazenda, eauivalentes ou de melhor aualidade. 
Amido de milho (Não podendo estar úmidos, fermentados 
ou rançoso. Embalagem de 0,5kg. Com data de 
fabricação. Validade: 12 meses.)MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Maizena, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 

UND 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

Und 

Kg 

Kg 

Kg 

QTD V. UNT. V. TOTAL 

100 6,00 600,00 

100 40,00 4.000,00 

200 7,00 1.400,00 

300 6,00 1.800,00 

500 1.49 745,00 

60 6,00 360,00 

60 5,00 300,00 

50 19,00 950,00 

TOTAL 10.155,00 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 03.04.02/2024 QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA CARVALHO & BONFIM LTDA 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através da Secretaric1 de 
Assistência Social, representada pelo Secretário Municipal de Assistência Social, MARCIO FERREIRA DOS 
SANTOS, brasileiro, solteiro, agente político, portador da cédula de identidade de nº 0322472820067 
SESP/MA e do CPF nº 051 .447.023-25, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa CARVALHO 
& BONFIM L TDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 37. 790. 723/0001-41 , com 
sede na Rua das letras nº 2880, Vila Parati - Imperatriz - MA, doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a) LUIS CARLOS DE CARVALHO AZEVEDO, brasileiro, casado, empresário, 
portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação (CNH): nº 04108233363 DETRAN/MA e do CPF nº 
011 .273.843-50, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 10.037/2023 e em 
observância às disposições da lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de gêneros alimentícios, conforme especificações 
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 003/2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM 

16 

22 

38 

46 

59 

73 

74 

78 

PRODUTOS 
Macarrão tipo espaguete sem ovos (Sem ovos, tipo 
espagueti - Enriquecida com ferro e ácido fólico. 
Embalagem primária: pacote de plásticos de 500g. 
Validade de no mínimo 6 meses após a data de 
entrega.MARCAS DE REFERÊNCIA: Oregon, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 
Leite sem lactose (sem sujidades, Embalagem 
pnmária plástica contendo 380g, contendo data de 
fabricação e validade de mínimo 1 ano após a data de 
entrega). MARCAS DE REFERÊNCIA: Nestlê ou 
Piracaniuba, equivalentes ou de melhor aualidade. 
Milho de canjica amarelo, pacote de 500g. Marcas de 
referência: Pinduca, equivalentes ou de melhor qualidade. 
Cebola branca, tamanho médio, fresca, integra e firme. 
Marcas de referência: Fazenda, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Bebida láctea sabor morango, embalagem em saco de 
polietileno atóxico leitoso com 180 mi do produto. 
Rotulagem de acordo com a legislação vigente. Marcas de 
referência: Tody, equivalentes ou de melhor aualidade. 
Beterraba, fresca, integra e firme, isenta de sujidades com 
grau de evolução completo do tamanho. Marcas de 
referência: Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 
Tomate, fresca, integra e firme, isenta de sujidades com 
grau de evolução completo do tamanho. Marcas de 
referência: Fazenda, eauivalentes ou de melhOr ciualiClaCle. 
Amido de milho (Não podendo estar úmidos, fermentados 
ou rançoso. Embalagem de 0.5kg. Com data de 
fabricação. Validade: 12 meses.)MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Maizena, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 

UNO 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

Und 

Kg 

Kg 

Kg 

QTD V. UNT. V. TOTAL 

100 6,00 600,00 

100 40,00 4.000,00 

200 7,00 1.400,00 

300 6,00 1.800,00 

500 1,49 745,00 

60 6,00 360,00 

60 5,00 300,00 

50 19,00 950,00 

TOTAL 10.155,00 
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1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1 . O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com infeto na 
data de 03/04/2024 e encerramento em 31/12/2024, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 10.155,00 (dez mil, cento e cinquenta e cinco reais). 
5.2. No valor acima estão incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

... 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

l 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 
7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) lndice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.1 O. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11 . Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021 ); 
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9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.0 14.133, de 2021); 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021 . 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS (art. 92, XIV) 11 .1. 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias: 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o maximo 
de 10% (dez por cento), pela inobservãncia do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021 . 
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3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1 , de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.1 33, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados. em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econõmico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.0 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

08.244.0005.2-084 - Manutenção do Fundo de Assistência Social 
08.244.0005.2-132 - Manutenção do Programa CRAS 
08.244.0005.2-133- Manutenção do Programa-CREAS/PAEF 
08.243.0005.2-090 - Manutenção do Programa Criança Feliz 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos. hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista/ a~. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

~ _j 6 

------- --



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL 

em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n. 0 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, ele art. 
7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - FORO 
17 .1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei nº 
14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

DocumaMO-~ 

...,,._,1o1. LUISCAN.0$Df:CAWAUIOAZIMDO '::I"' .... -04[04{2f124a,(]•-­
Vfflfique•mhttpl:/,'Yatidar.id...,..br 

João Lisboa (MA}, 03 de abril de 2024. 

1 - ________ _ 2-_________ _ 
CPF: _____ _ CPF: _____ _ 
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TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 03.04.03/2024 QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA L B LIMA SERVICOS E EMPREENDIMENTOS. 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através da Secretaria de 
Saúde, representada pela Secretária Municipal de Saúde, CÍCERA RODRIGUES DE SOUSA CUNHA, 
brasileira, casada, agente política, portadora da cédula de identidade de nº 122247998-0 SSP-MA e do CPF nº 
974.489.903-49, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa L B LIMA SERVICOS E 
EMPREENDIMENTOS, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.323.880/0001-07, 
com sede na Rua São Vicente nº 303, Centro - Senador La Rocque - MA, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) LUIZ BARROS LIMA, brasileiro, casado, empresário, 
portador(a) da Carteira Identidade nº 054370052014-0 SESP/MA e do CPF nº 343.804.773-04, tendo em vista 
o que consta no Processo Administrativo nº 10.037/2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1° de abril de 2021, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações 
aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 003/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de gêneros alimentícios, conforme especificações 
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 003/2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM PRODUTOS UNO QTD V. UNT. V. TOTAL 

Sal refinado, iodado, para tempero, em saco plástico 
19 transparente contendo 1 kg, fardo de 30 kg. Marcas de Kg 100 0,94 94,00 

referência: Veneza, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Flocos de milho, em saco plástico contendo 500 g, fardo 
25 de 1 O kg. Marcas de referência: Sinhá, equivalentes ou de Kg 100 3,59 359,00 

melhor qualidade. 

26 Farinha de mandioca. Marcas de referência: Tradicional, Kg 100 5,50 550,00 equivalentes ou de melhor qualidade. 

Flocos de arroz, em saco plástico contendo 500 g, fardo 
27 de 10 kg. Marcas de referência: Nutrivita, equivalentes ou Kg 100 4,35 435,00 

de melhor qualidade. 

60 Pão massa fina 40 g. Marcas de referência: Maxpão, Und 5000 0,68 3.400,00 equivalentes ou de melhor qualidade. 
Pão francês (Pão francês com aproximadamente 50g que 
devera ser fabricado com matéria-prima de primeira 
qualidade, isenta de matéria terrosa, parasitos, 
conservantes de qualquer espécie e em perfeito estado de 

61 conservação, será rejeitado o pão queimado ou mal UNID. 6000 0,68 4.080,00 
assado, dormido, o que apresentar bolores, fermentação 
estranha, manipulação defeituosa do produto, será 
permitido a fabricação de pão com farinha de trigo 
enriquecida com vitaminas e sais minerais). 

Banana prata ou pacovan, de primeira, tamanho médio 
(100 a 125 g), fresca integra e firme com grau de 

68 maturação adequado, isenta de substancias terrosa, Kg 250 5,13 1.282,50 
suj idades ou corpo estranho. Marcas de referência: 
Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

1 
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Aveia em flocos finos (Aveia em flocos. Não podendo estar 
úmidos ou rançosos. 1 kg Embalagem plástica de máximo 
0,2kg. Com data de fabricação. Validade de mínimo 6 
meses.)MARCAS DE REFERÊNCIA: Nestlê, equivalentes 
ou de melhor qualidade. 

Vinagre (Vinagre de álcool. Embalagem primária: Frascos 
plásticos contendo de 750ml. Validade mínima: 1 
ano)MARCAS DE REFERÊNCIA: Castelo, equivalentes ou 
de melhor qualidade. 

Suco em garrafa concentrado caju (embalagem 500 mi. 
suco concentrado e integral, água potável e aroma 
idêntico ao natural, acidulante ácido cítrico, conservantes 
benzoato de sódio e metabissulfrto de sódio estabilizante 
goma de gelana e citrato de sódio. Sem adição de açúcar, 
não contém gluten). MARCAS DE REFERÊNCIA: 
Palmeiron, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Leite de coco (envasado em vidros transparentes, de cor 
caracterísca, com peso líquido de 200ml). MARCAS DE 
REFER~NCIA: Mais Coco, equivalentes ou de melhor 
qualidade. 

Pimentão (fresco e íntegros, tamanho médio, sem rasuras 
ou ferimentos) MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazenda, 
equivalentes ou de melhor 

Limão (grau médio de amadurecimento, tamanho médio, 
casca lisa, sem machucados e fungos.) MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Fazenda, equivalentes ou de melhor 

Abacate (Com grau de amadurecimento médio. Sem 
pontos machucados ou murchos. Sem pontos escuros ou 
com bolor. Cor característica.) MARCAS DE 
REFERÊNCIA: Fazenda, equivalentes ou de melhor 

Melão (Melão amarelo de 1ª qualidade - semi maduro, 
114 consistência firme.) MARCAS DE REFERÊNCIA: 

Fazenda, equivalentes ou de melhor 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

Kg 350 

und 75 

Garrafa 125 

Kg 15 

Kg 60 

Kg 20 

Kg 200 

Kg 300 

16,50 5.775,00 

2,39 179,25 

2,49 311 ,25 

14,00 210,00 

6,30 378,00 

4,20 84,00 

5,00 1.000,00 

3,65 1.095,00 

TOTAL 19.233,00 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 
de 03/04/2024 e encerramento em 31/12/2024, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

3 . CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS OE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5. CLAUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Tenno de Contrato é de R$ 19.233,00 (dezenove mil, duzentos e trinta e três reais). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de fonna que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Tenno de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 
7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha{m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenno aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, 11, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11 . Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021 ); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato; 
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS (art. 92, XIV) 11 .1. 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º. da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b•, ·c• e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
·e·, ·r , •g· e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ·b", ·c· e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas •e• a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 20% do valor 
do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na allnea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea ·a· do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11 .4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 
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11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 . 7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3 . Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

10.301 .0003.2-058 - Manutenção e Funcionamento da Atenção Básica de Saúde 
10.302.0003.2-070 -Atendimento de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 , ele art. 
7°, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela concil iação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_____ _ _ _ _ 

CPF: _ ____ _ 

João Lisboa (MA), 03 de abril de 2024. 

2-___ _ ____ _ _ 

CPF: -------
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TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 03.04.04/2024 QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICiPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA L B LIMA SERVICOS E EMPREENDIMENTOS 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através da Secretaria de 
Assistência Social, representada pelo Secretário Municipal de Assistência Social, MARCIO FERREIRA DOS 
SANTOS, brasileiro, solteiro, agente político, portador da cédula de identidade de nº 0322472820067 
SESP/MA e do CPF nº 051 .447.023-25, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa L B LIMA 
SERVICOS E EMPREENDIMENTOS, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
21 .323.880/0001-07, com sede na Rua São Vicente nº 303, Centro - Senador La Rocque - MA, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) LUIZ BARROS LIMA, brasileiro, casado, 
empresário, portador(a) da Carteira Identidade nº 054370052014-0 SESP/MA e do CPF nº 343.804.773-04, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 10.037/2023 e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais 
legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de gêneros alimentícios, conforme especificações 
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 003/2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM 

19 

25 

26 

27 

60 

61 

68 

PRODUTOS 
Sal refinado, iodado, para tempero, em saco plástico 
transparente contendo 1 kg, fardo de 30 kg. Marcas de 
referência: Veneza, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Flocos de milho, em saco plástico contendo 500 g, fardo de 
1 O kg. Marcas de referência: Sinhá, equivalentes ou de 
melhor qualidade. 

Farinha de mandioca. Marcas de referência: Tradicional, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Flocos de arroz, em saco plástico contendo 500 g, fardo de 
1 O kg. Marcas de referência: Nutrivita, equivalentes ou de 
melhor qualidade. 

Pão massa fina 40 g. Marcas de referência: Maxpão, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 
Pão francês (Pão francês com aproximadamente 50g que 
devera ser fabricado com matéria-prima de primeira 
qualidade, isenta de matéria terrosa, parasites, 
conservantes de qualquer espécie e em perfeito estado de 
conservação, será rejeitado o pão queimado ou mal 
assado, dormido, o que apresentar bolores, fermentação 
estranha, manipulação defeituosa do produto, será 
permitido a fabricação de pão com farinha de trigo 
enriauecida com vitaminas e sais minerais). 

Banana prata ou pacovan, de primeira, tamanho médio 
(100 a 125 g), fresca integra e firme com grau de 
maturação adequado, isenta de substancias terrosa, 
sujidades ou corpo estranho. Marcas de referência: 
Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

UNO 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

Und 

UNID. 

Kg 

QTD V. UNT. V. TOTAL 

75 0,94 70,50 

1000 3,59 3.590,00 

350 5,50 1.925,00 

300 4,35 1.305,00 

2000 0,68 1.360,00 

2000 0,68 1.360,00 

500 5,13 2.565,00 
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83 

86 

Aveia em flocos finos (Aveia em flocos. Não podendo estar 
úmidos ou rançosos. 1 kg Embalagem plástica de máximo 
0,2kg. Com data de fabricação. Validade de mínimo 6 
meses.)MARCAS DE REFERÊNCIA: Nestlê, equivalentes 
ou de melhor qualidade. 

Vinagre (Vinagre de álcool. Embalagem primária: Frascos 
plásticos contendo de 750ml. Validade mínima: 1 
ano)MARCAS DE REFERÊNCIA: Castelo, equivalentes ou 
de melhor qualidade. 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

Kg 150 

und 75 

16,50 2.475,00 

, 

2,39 179,25 

TOTAL 14.829,75 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 
data de 03/04/2024 e encerramento em 31/12/2024, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, )Ili e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 14.829,75 (quatorze mil, oitocentos e vinte e nove reais 
e setenta e cinco centavos). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. ' 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou nao divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais. o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

/ . 
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8. 1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando nêo for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
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9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anonnal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11 . Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13. Cumprir, durante todo o perlodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021) ; 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021 . 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensllios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13. 709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às nonnas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 11 .1. 
Comete infração administrativa, nos tennos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", ·c· e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
·e·, ·r. ·g· e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ·e· a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea •c• do subitem 11.1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea ·a· do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 .7 . A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 
2021). / _ 
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11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório ( art. 131 , caput, da 
Lei n.0 14.133, de 2021 ). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021). · 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

08.244.0005.2-084 - Manutenção do Fundo de Assistência Social 
08.244.0005.2-132 - Manutenção do Programa CRAS 
08.244.0005.2-133- Manutenção do Programa -CREAS/PAEF 
08.243.0005.2-090 - Manutenção do Programa Criança Feliz 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
~2m1 . • 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessá_rj.0s, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. ;r . 
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.0 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 
7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei nº 
14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

~·o fwu.~ /4 s~-
João Lisboa (MA), 03 de abril de 2024. 

CONTRATANTE 
DocumonlD-~ 

~fhrWIZ-UMA 
~ ...... QC/04/l0201:45:s:HXIOO 

wril"oq<1• omhtq><",/,-.,,ld.-.11< 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: _____ _ 

2-_________ _ 
CPF: _____ _ 
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Terça, 16 de Abrll de 2024 ANO: 7 1 N2 934 

ISSN 2764-3115 

REGÊNCIA: Lei nº 14.133/21. Dotação Orçamentária: 

04.122.0002.2-008 - Manutenção do Prédio Público 

3.3.90.30 - Material de Consumo. João Lisboa (MA), 1 O de 

abril de 2024. JOÃO PAULO VIEIRA ALVIM -

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

MODERNIZAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA EXTRA TO DO CONTRA TO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATADO: REGINA CELIA CUNHA DE SOUSA 

00641565755. OBJETO: Aquisição de materiais de 

expediente. VIGÊNCIA: INÍCIO: 10/04/2024 

ENCERRAMENTO: 31/12/2024. VALOR: R$ 4.280,20 

(quatro mil, duzentos e oitenta reais e vinte centavos). 

REGÊNCIA: Lei nº 14.133/21. Dotação Orçamentária: 

12.361.0004.2-051 - Manutenção do Ensino Fundamental 

12.365.0004.2-054 - Manutenção do Ensino Infantil 

3.3.90.30- Material de Consumo. João Lisboa (MA), 1 O de 

abril de 2024. DAVISON SORMANI ALMEIDA ALVES 

- SECRETÁRJO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA EXTRA TO DO CONTRA TO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATADO: REGINA CELIA CUNHA DE SOUSA 

99641565755. OBJETO: Aquisição de materiais de 

e~pediente. VIGÊNCIA: INÍCIO: 10/04/2024 

ENCERRAMENTO: 31/12/2024. VALOR: R$ 1.796,00 

(um mil, setecentos e noventa e seis reais). REGÊNCIA: 

Lei nº 14.133/21. Dotação Orçamentária: 

I0.301.0003.2-058 - Manutenção e Funcionamento da 

Atenção Básica de Saúde 10.302.0003.2-070 

Atendimento de Média e Alta Complexidade Ambulatorial 

e Hospitalar 3.3.90.30 - Material de Consumo. João Lisboa 

(MA), 10 de abril de 2024. CÍCERA RODRIGUES DE 

SOUSA CUNHA - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

ESTADODOMARANHÃOPREFEITURAMUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA EXTRATO DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATADO: REGINA CELIA CUNHA DE SOUSA 

C01704 
00641565755. OBJETO: Aquisição de materiais de 

expediente. VIGÊNCIA: INÍCIO: 10/04/2024 

ENCERRAMENTO: 31/ 12/2024. VALOR: R$ 1.606,00 

(um mil, seiscentos e seis reais). REGÊNCIA: Lei nº 

14.133/21. Dotação Orçamentária: 08.244.0005.2-084 -

Manutenção do Fundo de Assistência Social 

08.244.0005.2-132 - Manutenção do Programa CRAS 

08.244.0005.2-133 - Manutenção do Programa -

CREASIPAEF 08.243.0005.2-090 - Manutenção do 

Programa Criança Feliz 3.3.90.30 - Material de Consumo. 

João Lisboa (MA), 10 de abril de 2024. MARCIO 

FERREIRA DOS SANTOS SECRETÁRJO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

Publicado por: Marcos Vcnicio Vieira Lima 

Código identificador: u7hxdxu0y9p20240416140408 

Pregão Eletrônico nº 003/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA EXTRATO DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATADO: GDS COMÉRCIO E PRODUTOS 

ALIMENTÍCIOS E SERVIÇOS EIRELI. OBJETO: 

Aquisição de gêneros alimentícios. VIGÊNCIA: INÍCIO: 

20/03/2024 ENCERRAMENTO: 3 l / 12/2024. VALOR: R$ 

43.082,75 (quarenta e três mil, oitenta e dois reais e setenta 

e cinco centavos). REGÊNCIA: Lei nº 14.133/21. Dotação 

Orçamentária: 10.301.0003.2-058 - Manutenção e 

Funcionamento da Atenção Básica de Saúde 

I0.302.0003 .2-070 - Atendimento de Média e Alta 

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 3.3.90.30 -

Material de Consumo. João Lisboa (MA), 20 de março de 

2024. CÍCERA RODRIGUES DE SOUSA CUNHA -

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

---···--···--·-·-------
ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA EXTRATO DO CONTRA TO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATADO: GDS COMÉRCIO E PRODUTOS 

ALIMENTÍCIOS E SERVIÇOS EIRELI. OBJETO: 

Aquisição de gêneros alimentícios. VIGÊNCIA: INÍCIO: 

20/03/2024 ENCERRAMENTO: 31/12/2024. VALOR: R$ 

57.800,25 (cinquenta e sete mil, oitocentos reais e vinte e 

cinco centavos). REGÊNCIA: Lei nº 14.133/21. Dotação 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória NO 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, valicHde jurídica e Integridade. Pllgi 

-- -~ ---------
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Orçamentária: 08.244.0005.2-084 - Manutenção do Fundo 

de Assistência Social 08.244.0005.2-132 - Manutenção do 

Programa CRAS 08.244.0005.2-133 - Manutenção do 

Programa - CREAS/PAEF 08.243.0005.2-090 -

Manutenção do Programa Criança Feliz 3.3.90.30 -

Material de Consumo. João Lisboa (MA), 20 de março de 

2024. VALDILENE MILHOMEM MOTA BATISTA -

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. 

---------------------- ---- ---------
ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA EXTRA TO DO CONTRA TO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATADO: M O S PANIFICADORA E 

COMERCIO L TDA. OBJETO: Aquisição de gêneros 

alimentlcios. VIGÊNCIA: INÍCIO: 20/03/2024 

ENCERRAMENTO: 31/12/2024. VALOR: R$ 145.913,87 -====-~~ceento e quarenta e cinco mil, novecentos e treze reais e 

oitenta e três centavos). REGÊNCIA: Lei nº 14.133/21. 

Dotação Orçamentária: 10.301 .0003.2-058 - Manutenção e 

Funcionamento da Atenção Básica de Saúde 

10.302.0003.2-070 - Atendimento de Média e Alta 

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 3.3.90.30 -

Material de Consumo. João Lisboa (MA), 20 de março de 

2024. CÍCERA RODRIGUES DE SOUSA CUNHA -

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

------------------------------------------
ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA EXTRA TO DO CONTRA TO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATADO: M O S PANIFICADORA E 

COMERCIO L TOA. OBJETO: Aquisição de gêneros 

alimentícios. VIGÊNCIA: INÍCIO: 20/03/2024 

ENCERRAMENTO: 31/ 12/2024. VALOR: R$ 164.600,95 

(cento e sessenta e quatro mil, seiscentos reais e noventa e 

·~~~---· CQ centavos). REGÊNCIA: Lei nº 14.133/2 1. Dotação 
Orçamentária: 08.244.0005.2-084 - Manutenção do Fundo 

de Assistência Social 08.244.0005.2-132 - Manutenção do 

Programa CRAS 08.244.0005.2-133 - Manutenção do 

Programa - CREAS/PAEF 08.243.0005.2-090 -

Manutençao do Progrwna Criança Feliz 3.3.90.30 -

Material de Consumo. João Lisboa (MA), 20 de março de 

2024. VALDILENE MJLHOMEM MOTA BATISTA -

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. 
'' 11 1 '"1 o- -L 'v e ' ;:) 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA EXTRA TO DO CONTRA TO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATADO: CARVALHO & BONFIM LTDA. 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios. VIGÊNCIA: 

INÍCIO: 03/04/2024 ENCERRAMENTO: 31/12/2024. 

VALOR: R$ 26.384,50 (vinte e seis mil, trezentos e oitenta 

e quatro reais e cinquenta centavos). REGÊNCIA: Lei nº 

14.133/21. Dotação Orçamentária: 10.301.0003.2-058 -

Manutenção e Funcionamento da Atenção Básica de Saúde 

10.302.0003.2-070 - Atendimento de Média e Alta 

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 3.3.90.30 -

Material de Consumo. João Lisboa (MA), 03 de abril de 

2024. CÍCERA RODRIGUES DE SOUSA CUNHA -

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

------------
ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA EXTRA TO DO CONTRA TO 

PREGÃO ELETRÓNICO Nº 003/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATADO: CARVALHO & BONFIM LTDA. 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios. VIGÊNCIA: 

INÍCIO: 03/04/2024 ENCERRAMENTO: 31/12/2024. 

VALOR: R$ 10.155,00 (dez mil, cento e cinquenta e cinco 

reais). REGÊNCIA: Lei nº 14.133/21. Dotação 

Orçamentária: 08.244.0005.2-084 - Manutenção do Fundo 

de Assistência Social 08.244.0005.2-132 - Manutenção do 

Programa CRAS 08.244.0005.2-133 - Manutenção do 

Programa - CREAS/PAEF 08.243.0005.2-090 -

Manutenção do Programa Criança Feliz 3.3.90.30 -

Material de Consumo. João Lisboa (MA), 03 de abril de 

2024. MARCIO FERREIRA DOS SANTOS -

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. 

---------------------------------------
ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA EXTRATO DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATADO: L B LIMA SERVICOS E 

EMPREENDIMENTOS. OBJETO: Aquisição de gêneros 

alimentícios. VIGÊNCIA: INÍCIO: 03/04/2024 

ENCERRAMENTO: 31 /12/2024. VALOR: R$ 19.233,00 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória N" 2:200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. P(lg/r 
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(dezenove mil, duzentos e trinta e três reais). REGÊNCIA: 

Lei nº 14.133/21. Dotação Orçamentária: 

10.301.0003.2-058 - Manutenção e Funcionamento da 

Atenção Básica de Saúde I0.302.0003.2-070 -

Atendimento de Média e Alta Complexidade Ambulatorial 

e Hospitalar 3.3.90.30-Material de Consumo. João Lisboa 

(MA), 03 de abril de 2024. CÍCERA RODRIGUES DE 

SOUSA CUNHA - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNIClP AL 

DE JOÃO LISBOA EXTRATO DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

r, CONTRATADO: L B LIMA SERVICOS E 

EMPREENDIMENTOS. OBJETO: Aquisição de gêneros 

alimentícios. VIGÊNCIA: INÍCIO: 03/04/2024 

ENCERRAMENTO: 31/12/2024. VALOR: R.$ 14.829,75 

(quatorze mil, oitocentos e vinte e nove reais e setenta e 

cinco centavos). REGÊNCIA: Lei nº 14.133/21. Dotação 

Orçamentária: 08.244.0005.2-084 - Manutenção do Fundo 

de Assistência Social 08.244.0005.2-132 - Manutenção do 

Programa CRAS 08.244.0005.2-133 - Manutenção do 

Programa - CREAS/PAEF 08.243.0005.2-090 -

Manutenção do Programa Criança Feliz 3.3.90.30 -

Material de Consumo. João Lisboa (MA), 03 de abril de 

:!!!:':,f;__. ~~4. MARCIO FERREIRA DOS SANTOS -
~ ·SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. 
Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: dhort2olvv3202404 l 6 l 40429 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrio !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória N" 2.200-2, de 2001, garantindo autentlc:ldade, validade jurfdlca e lnt.gridade. Pág/1 




